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RESUMO 

 

 

A informação tem assumido ao longo dos anos maior papel de destaque no 

cotidiano empresarial, com as organizações contemporâneas passando reconhecê-

la possivelmente como o seu principal recurso. Associado a isso, assistimos ao 

crescimento cada vez maior de um volume de informações organizacionais não 

estruturadas, mas que são de profunda importância na tomada de decisão; o que 

justifica o aumento de discussão do tema nos últimos anos. Atribui-se nada menos 

que quatro quintos (4/5) de informação não estruturada dentre todas as informações 

criadas em uma organização, volume considerável, pois, e para os quais ainda muito 

há por fazer em termos de métodos, técnicas e ferramental. Este trabalho se insere 

na continuação das pesquisas do grupo GIANTI (Grupo de pesquisa de Gestão do 

Impacto da Adoção de novas Tecnologias de Informação), complementarmente à 

abordagem referente à gestão da informação com caráter subjetivo, enfatizando seu 

compartilhamento nas organizações. O presente estudo objetivou adentrar neste 

contexto através de uma Observação Participante realizada na empresa Johnson & 

Johnson, propondo um framework de estruturação da coleta e do tratamento das 

informações qualitativas e mesmo subjetivas, baseado no compartilhamento de 

informações informais para sua utilização em processos decisórios individuais ou 

coletivos, trabalhando com uma dinâmica prática de processos, aqui denominado 

“Escuta Permanente”. A partir de uma literatura que buscou elementos de processo 

decisório e de compartilhamento de informação, foi possível retomar e agregar 

elementos ao conceito de Escuta Permanente, bem como operacionalizá-lo através 

de uma ferramenta computacional via web. Como contribuição, considera-se que 

teve condições de demonstrar, na realidade observada, a utilidade e, sobretudo a 

aplicabilidade do conceito de Escuta Permanente, mostrando-se efetiva sua 

aderência e link com os referenciais teóricos propostos, associando a aplicação 

prática e relevância a possíveis ganhos com sua utilização em maior escala. 

 

 

Palavras-Chave: Processo Decisório. Informação Informal. Escuta Permanente. 

Compartilhamento de Informações. 



 

ABSTRACT 

 

Information has assumed over the years greater role in everyday business, 

with contemporary organizations through possibly recognize it as their main resource 

Associated with this, we see the growth of a growing volume of unstructured 

organizational information, but which are of profound importance in decision making, 

which explains the increased discussion of the topic in recent years. Assigns up no 

less than four-fifths (4/5) of unstructured information from all the information created 

in an organization, considerable amount, therefore, and for which there is still much 

to be done in terms of methods, techniques and tools. This work is part of the 

continuation of the research group GIANTI (Management Research Group Impact of 

the Adoption of New Information Technologies), complementary approach to the 

management of information relating to subjective character, emphasizing his sharing 

in organizations. The present study aimed to penetrate this context through a 

Participant Observation held at Johnson & Johnson company, proposing a model for 

structuring the collection and processing of qualitative information and even 

subjective, based on informal information sharing for its use in decision-making 

processes or individual collective, working with a dynamic practice processes, here 

called "Listen Standing." From a literature that sought elements of decision-making 

and sharing of information, it was possible to resume and add elements to the 

concept of Permanent Listening and operationalized it through a web-based 

computational tool. As a contribution, it is able to demonstrate that had actually 

observed, utility and especially the applicability of the concept of Permanent 

Listening, showing up your grip and effective link with the theoretical frameworks 

proposed, involving the practical application and relevance to possible gains from 

their use on a larger scale. 

 

  

Keywords: Decision Making. Informal Information. “Listen Standing”. Information 

Sharing.  
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

 

Informação e decisão têm sido alvos de diversos estudos nas últimas 

décadas, sob os mais diferentes enfoques, tendo sua importância aumentada no dia-

a-dia das empresas (FREITAS; BECKER; KLADIS; HOPPEN, 1997). Segundo 

Andriotti (2008), com o passar do tempo e com a evolução da informática, novos 

sistemas de apoio à decisão foram sendo concebidos e diferentes técnicas foram 

sendo utilizadas. O advento e popularização da internet foram responsáveis por 

grandes mudanças no que tange o acesso às informações e a decisão em si, 

principalmente pelo fato de incitarem seu compartilhamento entre os mais diversos 

tipos de usuários. 

Entretanto, uma série de autores ainda afirma que é muito difícil compartilhar 

informações na organização (CHO, 2008; MESCAN, 2004; MUNKVOLD et al., 

2006). A natureza dos processos de negócio requer que um grande volume de 

informações não estruturadas precisa ser compartilhado entre os departamentos, 

para permitir o seu processamento de ponta a ponta com eficiência. 

Esse conjunto de mudanças sinaliza que o compartilhamento da informação e 

do conhecimento destaca-se como um dos principais desafios para os 

administradores contemporâneos (SMALL; SAGE, 2006; DYER; NOBEOKA, 2000). 

De fato, as trocas de informações e conhecimentos são cada vez mais essenciais 

para o bom funcionamento organizacional, uma vez que seu valor advém não da sua 

posse, e sim de seu compartilhamento (STEWART, 1998).  

Blair (2004) afirma que o formato de informações não estruturadas torna 

ainda mais difícil o ato de compartilhar. Neste sentido, o acentuado crescimento de 

informações organizacionais não estruturadas (comumente referidas como 

“conteúdo”) torna-se mais relevante ao longo dos últimos anos. Jenkins (2006) 

afirma que a proporção de informação não-estruturada é cerca de 80% de todas as 

informações criadas em uma organização. 

De acordo com Andriotti (2008), apesar de haver abundância de informações, 

a impressão que se tem é a de que o gestor nunca possui informações suficientes 

para a tomada de decisão, o que o força a recorrer a outras fontes que não aquelas 

formais, que são facilmente monitoradas pelos sistemas automatizados. Essas 

outras fontes fornecem um tipo de informação que foge aos sistemas ordinários de 
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coleta de dados, ou aos esforços de monitorar o ambiente. Justamente, são fontes 

que residem nos contatos pessoais dos executivos, em seu círculo de amizades, na 

sua capacidade de percepção, enfim, de receber sinais sobre eventos que irão 

ocorrer no futuro, pistas que podem auxiliá-lo na tomada de decisão. 

Tendo em vista as considerações anteriores, entende-se que há uma latência 

de estruturação deste tipo de informação, de difícil acesso, difícil formalização e que 

é, muitas vezes, ignorada pelos sistemas de informação corriqueiramente utilizados 

nas organizações, como pelos processos de monitoração, e que é tão fundamental 

no ambiente competitivo atual. Este cenário configura o objeto de estudo deste 

trabalho: um framewok de estruturação da coleta e do tratamento de informações 

qualitativas, seja de “Escuta Permanente”, baseado no compartilhamento de 

informações informais para utilização em processos decisórios.  

Conforme apontam Freitas e Costa (2010), usando praticamente os mesmos 

recursos técnicos da pesquisa tradicional, planejada e realizada para trazer maiores 

informações sobre um ponto de preocupação específico em um momento específico, 

porém mudando sua filosofia, é possível criar um canal de Escuta Permanente com 

os públicos que interagem com a organização ou que convivem em um determinado 

ambiente, e, assim, capturar mudanças de postura, comportamento ou avaliação no 

momento em que elas ocorrem 

De acordo com Freitas e Janissek-Muniz (2006), os métodos, técnicas e 

ferramental existentes nem sempre respondem às características de implantação de 

um processo de inteligência, pois nem sempre permitem a gestão de informação 

informal, pouco estruturada, aleatória e essencialmente indeterminada.  

O trabalho inicia com este capítulo introdutório, apresentando a justificativa, o 

objetivo geral e também os objetivos específicos do estudo. Seguindo, no capítulo 2, 

foi feito um levantamento da literatura sobre os quatro pilares que serviram como 

sustentação teórica ao framework proposto de “Escuta Permanente”. Pilares estes 

caracterizados por: Processo Decisório (teorias e abordagens), Informação (foco em 

informal), Compartilhamento (de informações) e Gestão (e construção) do 

Conhecimento. A contextualização da pesquisa, bem como a apresentação da 

empresa onde a Observação Participante foi aplicada, estão descritas no capítulo 3, 

precedidas do detalhamento sobre o método utilizado, a Observação Participante, 

possibilitando uma melhor compreensão de como foi desenvolvido o estudo. No 

capítulo 4 os resultados são apresentados e analisados, de forma a atender a cada 
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um dos objetivos primariamente estabelecidos e, por fim, encerramos este trabalho 

com as conclusões, limitações e sugestões para estudos futuros no capítulo 5.  

Uma vez delimitados os pontos que serão abordados ao longo deste trabalho, 

a seguir são apresentadas as questões de pesquisa e os objetivos gerais e 

específicos do estudo. 

 

 

1.1 QUESTÃO DE PESQUISA 

 

 

Como coletar, estruturar e compartilhar informações informais de forma a 

auxiliar o processo decisório de uma dada organização? 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

 

 Propor um framework de “Escuta Permanente” que possibilite coletar, 

estruturar, armazenar e compartilhar informações informais visando auxiliar 

o processo decisório de uma organização. 

 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 

Para que seja possível atingir o objetivo supracitado, outros se fazem 

necessários em uma linha lógica de obtenção de entendimento da temática 

proposta, quais sejam: 
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• Eleger uma definição de processo de escuta permanente como alternativa 

à escuta pontual e operacionaliza-lo através de uma ferramenta 

computacional via web; 

• Mapear o papel do facilitador analista e suas principais atividades no 

processo e na tomada de decisão individual ou coletiva. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Para o desenvolvimento e construção do objeto deste estudo é de preliminar 

necessidade fundamentar teoricamente os constructos, abordagens e teorias que 

são a base do framework de compartilhamento de informações a ser proposto. 

Neste sentido, quatro pilares foram construídos como sendo os norteadores de 

referencial teórico do trabalho, apresentados na figura 1: processo decisório, 

informações (informais), compartilhamento de informações e por fim a gestão do 

conhecimento.  

 

 
Figura 1 – Construção teórica do estudo 
Fonte: Elaborado pela autora (2012) 

 

O processo decisório é aqui estudado com o olhar direcionado para o 

comportamento do gestor, suas necessidades de informação para tomada de 

decisão e o suporte que os sistemas de informação oferecem ou deveriam oferecer 

a estes profissionais. Dentro desta perspectiva, acredita-se que um dos objetivos 

deste estudo, de viabilizar um instrumento que sirva de apoio a estes decisores, seja 

lapidado de uma forma mais assertiva. 

As informações são a matéria-prima do framework e são focadas no estudo 

as que apresentam caráter informal, subjetivo, qualitativo e que normalmente são 
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desprezadas nos sistemas de informação, mas que são confirmadamente pelos 

executivos como cruciais em sua tomada de decisão.  

Como fator propulsor desta engrenagem proposta, o compartilhamento surge 

como a ligação entre o conhecimento individual, o chamado conhecimento tácito, e o 

conhecimento coletivo ou organizacional, que passa a fornecer os subsídios que 

procuramos para o suporte ao processo decisório. E na medida em que este 

compartilhamento ocorre de uma forma estruturada e é armazenado corretamente, o 

próximo e derradeiro passo do estudo está sendo dado como consequência lógica 

do processo, que, em linhas gerais, pode-se definir como a construção e gestão do 

conhecimento organizacional. 

De posse desta breve contextualização, com tentativa de esclarecer as 

devidas conexões dos temas e traçar a sinergia com o objetivo deste trabalho, o 

capítulo se estrutura a seguir com o estudo mais aprofundado do referencial teórico 

de cada um dos pilares considerados. 

 

 

2.1 PROCESSO DECISÓRIO 

 

 

Pauta de reuniões acadêmicas e profissionais, o assunto tomada de decisão, 

parece não sair de “moda” – ora por um viés mais intelectualizado, em uma 

incessante busca por alcançar a melhor contextualização, compreensão e alcance 

de todas suas facetas, ora numa esfera carregada de análise prática, com estudo de 

cases e ferramental disponível que minimize as incertezas dos decisores.  

Conforme aponta Teodósio (2003), diversos autores de múltiplas tendências 

contribuíram de maneira significativa para enriquecer as análises sobre esta 

temática. O estudo de Hebert Simon, Administrative Behavior, pode ser considerado 

o marco de início de tais discussões, onde o autor tratou de desfazer uma série de 

equívocos dos clássicos sobre a racionalidade no processo decisório. Desfeitos tais 

equívocos, que davam à tomada de decisão uma simplicidade "quase irracional", 

proliferaram-se uma diversidade de outras publicações tais como a abordagem 

comportamental, organizacional, política; que de uma forma ou de outra, passaram 
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sempre a considerar as limitações da racionalidade, no processo decisório 

tradicional, apontadas por Simon.  

 

Em seus estudos, Simon (1965) ressalta que a decisão segue o princípio da 

racionalidade limitada, ou seja, a capacidade do executivo de resolver problemas é 

inferior ao tamanho desses problemas. Essa dificuldade existe em função da 

complexidade do ambiente, muitas informações disponíveis, muitas alternativas para 

serem avaliadas, muitos possíveis resultados para serem analisados e a análise fica 

ainda mais complexa na medida em que o ambiente é dinâmico e o acesso a 

informação é maior (WEI; LEE, 2004 apud ANDRIOTTI, 2012). Por mais que as 

informações sejam repassadas, que haja interesse em tomar a melhor decisão, 

ainda assim o decisor estará sujeito a três diferentes fatores que irão influenciar sua 

decisão: habilidades mentais, hábitos e reflexos; informações e conhecimento; 

valores pessoais que divergem dos valores organizacionais. 

No modelo Racional, ou "modelo do ator único" (NIOCHE, 1993), a 

organização confunde-se com um ator único, homogêneo, racional, consciente de si 

próprio e de seu contexto, dotado de objetivos e preferências relativamente estáveis, 

que existe e se justifica para atingir objetivos. A decisão é provocada unicamente 

pela detecção de um problema. Já o processo decisório se constituirá de um fluxo 

de produção e análise de informação que, criteriosamente coletada e analisada, 

resultará em identificação e opção de alternativas para o alcance dos objetivos 

organizacionais. Este fluxo ocorrerá em um processo sequencial onde os 

participantes contribuirão de maneira eficiente e desinteressada para o melhor 

desempenho organizacional (MOTTA, 1996). 

A definição de processo decisório pode ser caracterizada, de uma maneira 

geral, como uma sucessão de etapas que levam à tomada de decisão e garantem 

sua implementação (CAMPOS, 1998). Entretanto, esta sucessão de etapas não se 

dá de maneira linear e formalizada, ao contrário, há em seu cerne, diversos fatores 

que necessitam ser considerados quando se pretende compreender a decisão. 

Alter (1999) resumidamente aponta que o processo de decisão compreende 

encontrar o problema e então achar uma solução. Para o autor, saber identificar o 

problema e ter uma abordagem alinhada com os objetivos da organização é um dos 

pontos principais da decisão. O autor defende que para solucionar um problema, ou 
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seja, para decidir de fato, existe uma seqüência, adaptada de Simon, a ser seguida: 

Inteligência, Design, Escolhas e Implementação (Figura 2). 

 
Figura 2 - Passos na Tomada de Decisão 
Fonte: Alter (1999) 

 

Segundo MOTTA (1988), a decisão sob a perspectiva da racionalidade, no 

âmbito das organizações, é baseada no pressuposto de que o fluxo de produção e 

análise de informações "ocorrerá num processo sequencial em que os participantes 

contribuirão eficientemente e desinteressadamente para o melhor desempenho 

organizacional". Entretanto, uma das dificuldades de utilização de processos 

decisórios genuinamente racionais é justamente a multiplicidade de tarefas 

desempenhadas pelo tomador de decisões.  

Adicionado a esta dificuldade apontada pelo autor, na teoria da racionalidade 

limitada, faltam por vezes ao decisor conhecimentos. Ele apenas se recorda 

parcialmente das escolhas anteriores e é difícil para ele antecipar os acontecimentos 

futuros. Diante de um problema, ele não procura escolher a melhor solução, pois 

não dispõe de informação nem de capacidades intelectuais que lhe permita avaliar 

todas as soluções possíveis e as respectivas vantagens ou inconvenientes. 

Portanto, deve limitar-se com a primeira solução considerada satisfatória, 

quer seja ela uma solução antiga; já utilizada na resolução de problemas similares; 

ou nova, caso as antigas não se mostrem adequadas. É fato que as fontes de 

informação não serão exaustivamente exploradas (DAVENPORT, 2001). Assim, a 

organização terá que se satisfazer com as informações que apresentarem a melhor 

relação custo-benefício. 

Parece plausível afirmar que, o decisor, presente em uma realidade social, 

complexa e multifacetada, não consegue se isentar dos conflitos e discordâncias em 
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torno de objetivos e das variáveis a serem consideradas, uma vez que tais conflitos 

se manifestam até mesmo a nível individual e somam-se à limitação de percepção 

quanto à multiplicidade de opiniões e alternativas. Dessa forma, o processo 

decisório acaba se realizando sem que ocorra uma clarificação prévia de todos os 

objetivos. 

Segundo Mintzberg (1976), os estudiosos do campo da administração têm 

dado mais atenção às decisões operacionais de rotina por serem mais acessíveis a 

uma descrição precisa e análise quantitativa, do que às decisões políticas descritas 

por Simon como não-programadas e que Mintzberg chama de decisões estratégicas 

desestruturadas. Como resultado, há pouca influência acadêmico-literária no 

trabalho dos níveis mais elevados das organizações e grande influência no trabalho 

dos níveis baixo e médio.  

Ainda dentro desta perspectiva de análise, Mintzberg (1976) introduz a 

discussão acerca dos processos de decisão estratégica desestruturados, que estão 

diretamente relacionados aos níveis mais elevados das organizações. 

Para este autor, o processo de decisão estratégica é 

 

Caracterizado pela novidade, complexidade e por não ter fim, pelo fato da 
organização, em geral, começar com pouco conhecimento da situação de 
decisão que a espera ou o caminho para sua solução e por ter somente 
uma vaga idéia de qual essa solução possa ser, e como ela será avaliada 
quando for desenvolvida. Somente tateando um processo descontínuo, 
envolvendo muitas etapas difíceis e um punhado de fatores dinâmicos 
cobrindo um período considerável de tempo, é que a escolha final é feita. 
(MINTZBERG, 1976, p. 36) 

 

O cartesianismo impregnado no modelo racional de tomada de decisão, 

“apoiado em métodos quantitativos” vem sendo destituído pela proposta do modelo 

comportamental baseado no uso da intuição na tomada de decisão (VERGARA, 

1991). Na teoria comportamental da empresa, a organização é vista como uma 

coligação de indivíduos que tem objetivos diferentes. Estes são tratados pelos 

indivíduos como obrigações a serem satisfeitas, enquanto que a organização deve 

fazer frente, de maneira permanente aos potenciais conflitos. Para resolvê-los os 

problemas são divididos e distribuídos a subpartes, as quais dão o tratamento que 

acharem mais conveniente, respeitando, contudo, o objetivo obrigatório. 

Vergara (1993) esclarece que não existem decisões racionais (cartesianas) 

seguindo a lógica na qual a racionalidade é uma forma de organização do 
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pensamento que não é única, assim podemos dizer que existem várias 

racionalidades.  

A autora também aponta que a parte subjetiva, tais como emoções e 

sentimentos influem no processo, além da interferência relacionada à intuição, fator 

que transpassa o racional.  

Nesta linha de estudo, além da teoria comportamental do processo decisório, 

ganha também força a abordagem incremental, que insere questionamentos sobre 

os pressupostos da visão racional da decisão. Considerado irrealista, pretensioso e 

de pouca utilidade para o tomador de decisão, estas abordagens intencionam 

substituir ou complementar o modelo racional através de uma perspectiva mais 

sintonizada com o cotidiano do decisor. Com a constatação das limitações inerentes 

ao processo em que se insere o agente de decisão e à posição que ocupa, busca-se 

um método de maior praticidade e capaz de reduzir a complexidade da realidade 

que o permeia. Nesta perspectiva incremental o objetivo principal não é trabalhar 

com todas as opções viáveis, mas sim com aquelas que diferem em menor grau, ou 

seja, marginalmente da política em questão. Dessa forma, a exclusão de variáveis 

no modelo incremental não é acidental, como pressupõe a abordagem racionalista, 

mas sistemática e deliberada. 

Tentando construir uma abordagem capaz de superar as limitações 

observadas tanto no modelo racional quanto no incremental, Etzioni (1967 apud 

TEODÓSIO, 2003) desenvolve o chamado mixed-scanning ou “rastreio combinado”. 

A ideia deste modelo é particularmente interessante, pois combina o melhor das 

duas perspectivas: reduz o conservadorismo e os horizontes estreitos dos processos 

marginais, bem como traz à tona a visão racional para bases mais realistas e 

exequíveis. Da abordagem racional extrai-se uma visão mais ampla sobre a 

realidade em análise e na qual se incorpora o longo-prazo, enquanto do modelo 

incremental herda-se a análise detalhada de pequenos segmentos. Com isso, 

adquire-se um caráter flexível, através do qual se torna possível não só “a 

combinação de vários níveis de rastreio, mas também se propicia um conjunto de 

critérios para situações em que se deve enfatizar um ou outro nível” (ETZIONI, 1967, 

p. 10).  

Neste cenário, a lição que fica é, quer seja através do modelo incremental, 

quer seja através do mixed scanning, o que se busca é uma superação do modelo 

racional através de uma leitura mais pragmática da realidade decisória. Para 
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LINDBLOM (1959), as mudanças incrementais têm um caráter eminentemente 

prático, ainda que modesto em relação às soluções oferecidas pelas grandes 

teorias, mas extremamente útil e sintonizado com a realidade em que se inserem os 

decisores. Incorporando pressupostos da abordagem comportamental, na 

perspectiva incremental os decisores só podem ser entendidos enquanto atores 

sociais, ou seja, elementos dotados de limitações cognitivas que se encontram em 

contínua interação com outros agentes e a construção social em que se inserem. A 

idéia é estruturar processos decisórios de forma que o centralismo dê lugar à 

manifestação da pluralidade social. Nesse sentido, o modelo incremental assume 

um caráter tanto descritivo (baseado, sobretudo na experiência das democracias 

modernas) quanto normativo (como deve ser), ainda que, como destaca ETZIONI 

(1967) depare-se e incorra em várias distorções. 

Diante da complexa realidade, que a cada dia exige respostas mais rápidas, 

as organizações precisam descobrir que o pragmatismo da análise técnica, ainda 

que importante, se mostra insuficiente para alcançar resultados satisfatórios quanto 

à tomada de decisão. Antes de “ótimos” ou definitivos, eles se apresentam em 

contínua construção, não se encerrando em si mesmos. Isso exige um permanente 

pensar e repensar do processo decisório na organização, principalmente no que 

tange à inserção de elementos subjetivos ao processo. 

O que se propõe hoje é um maior equilíbrio entre todos os recursos 

disponíveis para a ação e a tomada de decisão gerencial. Esse equilíbrio, como 

assevera Paulo Motta, “não significa síntese entre posições opostas, mas a 

convivência com as contradições e os paradoxos da realidade organizacional.” 

(MOTTA, 1996, p. 71). De acordo com Cornélio (1999), este é um dos grandes 

desafios colocados na atualidade no que se refere à gestão organizacional: ir além 

da objetividade, sem deixar de considerá-la, porém, valorizando o caráter subjetivo 

presente nas organizações, os diversos interesses que perpassam os 

relacionamentos interpessoais, os conflitos, produzir novas perspectivas e relações, 

criando espaços para novos valores e práticas na busca de novas bases para a 

decisão. 

Corroborando a importância deste desafio, Freitas et al. (1997) ressaltam que, 

dos elementos que compõem a tomada de decisão, informação é o que mais se 

destaca, sendo base de todo o processo decisório.  
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No entanto, o fato que preocupa é a constatação que, apesar de haver 

abundância de informações, o sentimento que diversos gestores compartilham é o 

de não possuir informações suficientes para tomada de decisão, o que, conforme 

Andriotti (2008) aponta, os força a recorrer a outras fontes que não aquelas formais, 

que são facilmente monitoradas pelos sistemas automatizados. 

De fato, é senso comum que vivemos hoje em tempos de mudanças 

exponenciais, onde os avanços tecnológicos nos conduzem à uma reinvenção diária 

das organizações, economias e sociedade, transformando desde as estruturas de 

produção até o consumo final. Neste cenário de constantes turbulências, apresenta-

se aos gestores responsáveis pela tomada de decisão, o grande desafio de saber 

considerar o subjetivo, manter-se atualizados e habilitados de novas técnicas e 

ferramental para gerenciamento de tamanha quantidade de informação. 

De acordo com Chiavegatto (1999) um dos problemas críticos de hoje é a 

falta de informações apropriadas ao processo decisório. A autora cita que é muito 

comum termos insuficiência de dados ou mesmo o excesso de disponibilidade de 

informação, que não se aplica a uma tomada de decisão específica, e assim sendo, 

os responsáveis pelas decisões são levados a acreditar em seu feeling e adotar 

decisões baseadas muitas vezes apenas na intuição, quando a objetividade também 

deveria estar presente.  

Snowden e Boone (2007 apud ANDRIOTTI, 2012, p. 8) ratificam a exposição 

da autora quando citam: “face à grande complexidade atual, intuição, intelecto e 

carisma não são mais suficientes. Líderes necessitam ferramentas e técnicas para 

guiar suas firmas por meio de águas menos familiares”. 

Rockart (1979), em sua clássica publicação Chief Executives define their own 

data needs, debateu a respeito das reais necessidades de informação pela ótica do 

próprio decisor, já apontava para a abundância de informação a qual eram 

submetidos, e em contrapartida a pouca relevância que as mesmas tinham para 

uma tomada de decisão. No artigo, Rockart (1979) traz trechos de entrevistas feitas 

com presidentes de respeitosas organizações americanas, onde estes ilustram a 

questão do alcance dos sistemas de informação: 

 

The first thing about in information systems that strikes me is that one gets 
too much information. The information explosion crosses and criss-crosses 
executive desks with a great deal of data. Much of this is only partly digested 
and much of it is irrelevant… 
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A primeira coisa sobre sistemas de informação que me parece é que se 
obtém muita informação. A explosão da informação cruza e atravessa as 
mesas dos executivos com uma grande quantidade de dados. Muito disso é 
apenas parcialmente digerido e muito disto é irrelevante... 
 
I think the problem with management information systems in the past in 
many companies has been that they’re overwhelming as far as the executive 
is concerned. He has to go through reams of reports and try to determine for 
himself what are the most critical pieces of information contained in the 
reports, so that he can take the necessary action and correct any problems 
that have arisen. 
 
Penso que o problema com os sistemas de informação de gestão no 
passado em muitas empresas tem sido que eles estão esmagando, quando 
o executivo está em questão. Ele tem que ir através de resmas de relatórios 
e tentar determinar por si mesmo quais são as peças mais críticas de 
informações contidas nos relatórios para que ele possa tomar as medidas 
necessárias e corrigir quaisquer problemas que tenham surgido. 

 

Associado a isso, em grande parte dos casos, o executivo não conta com 

suporte ou mesmo uma equipe para auxiliá-lo na tomada de decisão, fazendo deste 

processo algo essencialmente pessoal, subjetivo, que requer habilidades, de 

conseguir ler entrelinhas e ultrapassar o óbvio, procurando em outras fontes, que 

não as tradicionais, dados novos, confirmatórios e potencialmente esclarecedores. 

Atualmente, os gerentes e pessoas envolvidas nos diversos processos decisórios 

das organizações necessitam deste suporte (mesmo científico) para que aconteça 

de uma forma mais satisfatória. Este processo necessita ser bem compreendido e 

ferramentas, métodos e modelos precisam estar disponíveis no momento da tomada 

de decisão (FREITAS; KLADIS, 1995). E é justamente neste sentido, de fornecer 

apoio à tomada decisão, que este trabalho se insere, buscando aplicar um modelo 

de ferramenta que possa servir de auxílio e direcionamento estruturado para os 

decisores navegarem mais seguros em seus “mares turbulentos”.  

De acordo com Bazerman e Moore (2009 apud ANDRIOTTI, 2012), as 

técnicas e heurísticas são ferramentas importantes para que o executivo possa, de 

forma simples, lidar com a complexidade do ambiente, não que exista uma técnica 

mais apropriada, ou que o uso de uma heurística em particular garanta sempre a 

melhor decisão. 

Sabe-se que diversas técnicas de gerenciamento de recursos informacionais 

e sistemas de informação têm sido propostas, mas é visível a dificuldade que a 

maioria dos administradores encontra na obtenção de informações apropriadas e na 

estruturação de processos que os auxiliem na tomada de decisão. Em um passado 

não muito distante, os sistemas de informação destinavam-se apenas a organizar as 
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chamadas informações transacionais das organizações (contabilidade, controle de 

estoques, folha de pagamento, etc.) e atendiam a estruturas organizacionais 

funcionais. Em sua grande parte, os processos de tomada de decisão 

fundamentavam-se em processos quantificáveis e basicamente tangíveis, devido ao 

não reconhecimento da necessidade de inclusão dos fatores subjetivos em sua 

análise. A partir do reconhecimento desta lacuna, os decisores deparam-se com 

uma enorme dificuldade em se trabalhar, representar e principalmente incorporar os 

fatores não quantificáveis, ou seja, aqueles que não podem ser expressos em uma 

unidade numérica, tais como valores sociais, políticos, pessoais ou riscos que 

envolvem decisões ou projetos. 

Assim sendo, os gerentes apóiam suas decisões com esforços centrados nos 

processos rotineiros de produção e no uso de modelos clássicos de sistemas 

estruturados de informação. Esses sistemas, embora ofereçam ao administrador 

dados necessários para a execução do entendimento de situações-problema, são 

pouco voltados para tomada de decisão e acabam se tornando incapazes de 

fornecer informação suficiente, em níveis quantitativo e qualitativo. 

Completando essa linha de raciocínio, Mintzberg (1976) afirma que os 

dirigentes gastam a maior parte do tempo frequentando e conduzindo reuniões, 

realizando trabalho diversificado e intercalado com interrupções. As técnicas 

analíticas de decisão, após serem recebidas com entusiasmo, são expulsas pelas 

portas dos fundos da empresa, o que torna claro a necessidade de propor-se um 

ferramental que faça total sentido aos usuários finais e que vá ao encontro de suas 

expectativas e perpasse os fatores críticos de sucesso abordados por Rockart 

(1979), na busca do entendimento das necessidades destes gestores e decisores. 

 

 

2.2 A INFORMAÇÃO 

 

 

O avanço tecnológico, o desenvolvimento das organizações e a crescente 

complexidade do ambiente econômico têm dificultado o entendimento e gestão dos 

negócios. Fonte minimizadora de incertezas, a necessidade por informação que 

auxilie os administradores na tomada de decisão é uma consequência natural. A 
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informação tem desempenhado um importante papel na definição, execução e 

integração de estratégias organizacionais, caracterizando-se, assim, como um dos 

insumos mais importantes para a organização (RAMOS, 1998). 

Davis (1974) define informação como um dado processado de uma forma que 

é significativa para o usuário e que tem valor real ou percebido para decisões 

correntes ou posteriores. McGee (1994) conceitua que informações são dados 

coletados, organizados e ordenados, aos quais são atribuídos significado e contexto. 

Considerada hoje um recurso chave, a informação influencia diretamente nas 

estratégias da organização e pode ser um fator-chave no ambiente competitivo. 

Quanto mais complexo e competitivo o ambiente, ou o mercado, maior será a 

importância da informação, em todos os níveis organizacionais, conforme salienta 

Freitas et al. (1997). 

De acordo com Kendall e Kendall (1991), os responsáveis pela tomada de 

decisão estão começando a entender que a informação já não é um produto 

exclusivamente colateral das operações da organização, e sim, um dos promotores 

da mesma. Deve-se, pois, considerá-la e tratá-la como um precioso recurso, para, 

assim, contribuir efetivamente na melhoria dos resultados organizacionais (FREITAS 

et al., 1997). Para Freitas e Lesca (1992), as empresas que ganharão a guerra 

econômica serão aquelas que obtiverem ganho na guerra da informação, o que 

demonstra a adaptação da empresa função da informação.  

Segundo Galbraith e Lawler (1995), aumento de produtividade, maior qualidade 

em produtos e prestação de serviços ao consumidor são necessidades competitivas, 

e as verdadeiras vantagens competitivas serão alcançadas apenas a partir da 

excelência no organizar e gerir o trabalho organizacional. Frente a isso, a 

informação ganha importância: é preciso antever necessidades, vislumbrar cenários 

futuros, mapear os passos da concorrência, compartilhar informações de forma 

rápida com clientes, fornecedores e parceiros, customizar produtos e serviços 

segundo os anseios dos clientes, enfim, a informação é componente essencial para 

a sobrevivência das organizações no atual contexto (FREITAS et al., 2002). 

Lesca (1989 apud GENSAS, 2005, p. 34) defende que: 

 

A informação e o conhecimento compõem um recurso essencial para o 
sucesso da adaptação da organização em um ambiente de concorrência, ou 
seja, a informação e o conhecimento devem ser utilizados como uma 
vantagem concorrencial ensinando os homens a gerarem a informação e o 
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conhecimento, integrando mais e mais a informação e o conhecimento no 
produto, nos serviços e nas decisões. 

Davenport (2001) ressalta que nenhuma empresa é forte o bastante para 

ignorar ou controlar o seu mercado. Uma organização deve, sim, definir 

internamente quais seus requisitos informacionais e então localizar fontes 

disponíveis para encontrar tais dados. Em suma, manter-se, constantemente, em 

contato com o mercado. 

Andriotti (2008) sinaliza que, no entanto, não basta monitorar somente as 

fontes que todas as demais organizações participantes de um mesmo ambiente 

monitoram; além destas, deve-se procurar fontes outras que possam propiciar, de 

alguma forma, vantagem para a empresa, balanceando o risco, o custo de coleta e o 

benefício que esta irá proporcionar.  

Como salienta Daft et al. (1984) os executivos possuem capacidade limitada 

de monitoração, as organizações possuem limitados recursos que possam ser 

alocadas a esta tarefa. De acordo com Davenport (2001) as organizações não terão 

condições de ter acesso a todas as informações que necessitam, ou porque parte 

está inacessível, ou por ser dispendiosa demais. 

O perfil do gestor também mudou e teve que se adaptar às mudanças que 

ocorreram no mercado. Antes o ato da empresa de coletar informações era 

dissociado, em certo termo, do ato de gerir uma organização. Nas condições atuais, 

com o acúmulo de funções, o executivo deve ser capaz não só de tomar as 

decisões, mas também buscar as informações que irão suportá-lo e, quando 

possível, dar sentido a elas (PEMBERTON; MCBETH, 1995). 

O fluxo de dados e de informações, formais e informais em uma organização, 

seja ela de pequeno ou de grande porte, é imenso. Conforme Mañas (1999), para 

conseguir ser competitiva de forma durável, em contexto de concorrência mundial 

crescente, a organização deve aproveitar o surgimento de qualquer oportunidade, e 

existe uma oportunidade que geralmente é desconsiderada ou pelo menos 

subestimada pelas empresas: a ação sobre a informação e o conhecimento.  

Nas organizações, atualmente, a informação já é considerada como um 

recurso básico e essencial, como são mão de obra e matéria-prima. A informação é 

vista como um elemento decisivo que pode determinar o êxito ou o fracasso de um 

empreendimento, afirma Freitas et al (1997).  

No âmbito dos negócios, com frequência a informação é (WEITZEN, 1991): 

Facilmente perdida ou destruída; 
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Enterrada sob grandes quantidades de dados; 

Manipulada de modo a afetar sua validade; 

Diluída por fatos irrelevantes; 

Usada de maneiras para as quais não foi criada; 

Ineficiente se for sensível a tempo. 

 

Porém, com o auxílio da tecnologia, e com a devida importância dada pelos 

gestores a esta questão, as informações que permeiam a organização podem 

auxiliar no acompanhamento do progresso na direção de objetivos de longo alcance, 

no monitoramento do impacto das mudanças ambientais, na alocação de recursos 

para atingir a eficiência corporativa, na melhoria do serviço ao cliente, 

noaperfeiçoamento da performance organizacional através de planejamento e 

controle, entre outros diversos benefícios. 

Desta forma, a informação ganha conotação de peça fundamental para o 

gerenciamento e funcionamento das organizações, pois viabiliza decisões menos 

arriscadas, possibilita antever as ações do concorrente, proporciona diferenciação 

em produtos e serviços, enfim, quando adequadamente coletada, armazenada e 

analisada, a informação tem um significado estratégico, ou seja, pode se tornar um 

grande diferencial competitivo (McGEE; PRUSAK, 1994). 

 

 

2.2.1 Características e Fontes da Informação 

 

 

A informação tem diferentes características, as quais dependem de sua 

origem, qualidade, localização no tempo entre outros aspectos (FREITAS; 

JANISSEK-MUNIZ, 2006). Essas características são o ponto de partida no processo 

de monitoração e, de acordo com Freitas e Janissek-Muniz (2006), há uma série de 

características que uma informação pode assumir. 

Para Freitas et al.(1997), a informação, como um precioso recurso para a 

organização, deve ser tratada de modo a contribuir efetivamente para a melhoria dos 

resultados organizacionais. A organização necessita identificar onde encontrar as 

informações relevantes para o seu processo e esta informação pode ser conseguida 

em fontes formais e fontes informais. Segundo os autores, as informações formais 
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são aquelas que tramitam pelos canais convencionais da organização ou entre 

organizações e normalmente possuem a característica de serem bem estruturadas.  

Segundo Andriotti (2008), entre as informações formais que provêm do 

ambiente externo, estão incluídas as correspondências entre organizações, 

comunicações de órgãos governamentais e as que tramitam em sistemas 

computacionais interligados. As informações informais são aquelas que não 

possuem nenhum caráter oficial. Este tipo de informação é de um volume muito 

grande e tem como característica ser bastante desestruturada e, assim como as 

informações formais, pode vir do ambiente externo ou de dentro da organização. 

Tanto informações formais, quanto informações informais podem tramitar pelos 

mesmos canais de comunicação, ou seja, é possível que o gestor receba 

informações formais e informais através de seu e-mail.  

Aguilar (1967) segmenta o tipo de informação que o executivo pode dispor, 

dividindo em mais dois grandes grupos: (1) informações solicitadas e (2) 

informações não solicitadas. De acordo com o autor, as informações solicitadas são 

frutos de alguma diretriz que tenha sido previamente acertada entre o executivo e 

quem coleta as informações, isto é, a cada novo evento que surgir e provocar uma 

perturbação (notícia, nota, percepção) na fonte monitorada irá ser informada ao 

gestor. Diferentemente das informações não solicitadas, onde o informante não 

necessariamente será o responsável pela coleta de dados, pode ser qualquer 

pessoa que tenha tido alguma percepção do ambiente e em especial que possa 

afetar a organização de alguma forma. 

É importante considerar informações formais e não-formais para desenvolver 

soluções, pois isso fornece um contexto e riqueza mais valiosos. MINTZBERG (1994 

apud DAVENPORT, 1998), destaca que: 

 

1. A informação estruturada tem um campo de ação limitado e quase sempre 

fracassa quando deve abranger fatores importantes que não sejam 

econômicos ou quantitativos; 

2. Grande parte da informação estruturada é muito pouco específica para ter 

uma utilidade definida na elaboração de estratégias. 

3. Grande parte da informação estruturada chega tarde demais para ter uma 

utilização real na elaboração de estratégias. 
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4. Finalmente, uma quantidade impressionante de informação estruturada não 

é confiável. 

As fontes de disponibilização da informação são as mais variadas e amplas 

possíveis; assim, uma vez delimitado qual o tipo de informação necessária, deve-se 

escolher onde esta será coletada, ou então quais serão as fontes que serão 

monitoradas, sendo esta etapa fundamental no desenvolvimento de toda a atividade 

de monitoração (SAPIRO, 1993). De modo simplificado, as informações poderão ser 

encontradas em apenas duas formas distintas: formais e informais (AGUILAR, 1967; 

FRISHAMMAR, 2003). 

 

 

2.2.1.1 Fontes formais de informação 
 

 

Estas fontes caracterizam-se, principalmente, pela forma como elas estão 

disponíveis, ou são transmitidas. De acordo com Freitas et al. (1997) este tipo de 

informação tramita pelos canais convencionais (documentos, e-mails, relatórios, 

etc.). Estas fontes podem ser as mais diferentes possíveis, algumas apresentadas 

na tabela 1. 

 

Tabela 1 - Fontes formais de informação 

 
Fonte: Andriotti (2008) 

 

A principal vantagem deste tipo de informação é a facilidade com que podem 

ser acessadas por sistemas automatizados. Podem ter sua origem tanto no 

ambiente interno quanto no ambiente externo. 
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2.2.1.2 Fontes informais de informação 
 

 

Conforme afirmam Pozzebon, Freitas e Petrini (1997), poucas organizações 

têm-se preocupado com informação externa. Só 27% das empresas utilizam 

informação externa em seus sistemas de BI. Nesses casos, as informações externas 

perfazem de 10% a 25% da informação total utilizada. 

Críticas apresentadas em trabalhos científicos no final da década de 90 já 

mencionavam a falta de atenção dada às fontes de informações úteis às 

organizações. Wright e Ashill (1998) enfatizaram a deficiência de muitas teorias 

sobre informações de marketing pelo fato de negligenciarem a importância de fontes 

informais de informação, que muitas vezes podem trazer dados valiosos à 

organização.  

Na mesma direção, Battaglia (1999) afirma que a informação e a velocidade 

do seu uso são a mais importante base para a inteligência e que o principal desafio 

para as organizações está em monitorar as diversas fontes de informação 

disponíveis e usá-las rapidamente. Muitas organizações já recebem informações de 

diversas fontes diariamente, mesmo sem mecanismos formais, mas não sabem 

como utilizá-la para algo prático em tempo hábil de extrair alguma vantagem 

competitiva. 

Ao contrário das fontes impessoais, que são de fácil acesso, as fontes 

pessoais requerem mais atenção e investimento por parte das organizações, 

caracterizam-se por não possuir um caráter oficial (FREITAS et al., 1997). Como não 

são estruturadas e estão disponíveis em grandes quantidades, muitas organizações 

desprezam estas fontes, ou a formalização destas, o que não permite que estas 

sejam armazenadas e estejam disponíveis a outros interessados, ou mesmo para 

um uso futuro.  

Tabela 2 - Fontes Informais de Informação 

 
Fonte: Andriotti (2008) 
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Destacando a importância deste tipo de fonte, Davenport (2001) salienta que 

as informações mais importantes e valiosas estão na cabeça dos executivos. 

Goodman (1993) suporta esta premissa apontando que as fontes pessoais são mais 

ricas que as fontes impessoais por permitirem que quem receba a informação capte 

outros sinais, como expressão facial, tom da mensagem. 

Anthony e Govindarajan (2002, p. 557), alertam para a importância das 

informações informais: 

 

Muitas informações usadas pelos executivos são informais, isto é, os 
executivos recebem-nas em decorrência de suas próprias observações, 
conversas pessoais e telefônicas, memorando e reuniões, em contraste 
com informações obtidas por meio de relatórios formais. [...] Por ser 
informal, é difícil de descrever e classificar. Deve apenas ser dito que a 
maioria dos executivos consideram (sic) essas informações informais mais 
importantes do que qualquer relatório formal. Os executivos que se apóiam 
principalmente em relatórios formais são exceções. 

 

Tomadores de decisão fazem uso de diferentes tipos de informação, contudo, 

nos níveis mais gerenciais, grande parte da informação vem de fontes pessoais, 

obtidas através da interação com outras pessoas (DAFT; WEICK, 1984), sendo essa 

a melhor fonte (AGUILAR, 1967; BARBOSA, 1997, 2006; CHOO, 1999). Kaye 

(1995) ainda aponta que uma das razões pelas quais essa preferência por fontes 

informais está no fato de um amigo ou colega fornecer não somente aquilo que foi 

solicitado, mas também dar conselhos, encorajar e dar suporte moral. 

Sapiro (1993) ressalta que é fundamental saber escolher entre as diversas 

fontes de dados, desta forma a empresa poderá focar naquelas que realmente 

fornecerem os melhores dados, possibilitando também classificar as mesmas, o que 

facilita acessos posteriores. 

 

 

2.2.2 Gestão da Informação 

 

 

O atual cenário empresarial demonstra que a informação, seja qual for o 

mercado ou área de atuação da organização, vem assumindo crescente importância 

estratégica, tanto pela globalização dos mercados quanto pela rapidez com que as 

informações circulam e as mudanças ocorrem (KRAFTA, 2007).  
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Uma boa gestão da informação pode significar diversas vantagens para as 

organizações, pois disso podem-se tirar indícios importantes: para a melhoria dos 

processos, para a criação de novas campanhas de marketing, para ajustes em 

produtos e elaboração de novas estratégias, entre outros benefícios que podem ser 

conquistados. Muitas vezes, o que precisa ser feito é integrar, enxugar e simplificar 

os controles e as ferramentas utilizadas para a gestão da informação.  

Com o advento dos sistemas eletrônicos de controle e armazenamento de 

dados, cada vez mais o executivo tem à disposição informações de diferentes 

lugares, diferentes fontes, em grandes quantidades (ANDRIOTTI, 2008). Está cada 

vez mais difícil discernir entre a montanha de dados, informações que sejam 

realmente relevantes para a organização, seja para o curso atual do negócio, seja 

sobre planejamentos futuros. 

De acordo com Frishammar (2002 apud Andriotti, 2008) as empresas não 

precisam mais informação, precisam, sim, é de informações úteis e relevantes, no 

momento adequado. Para estar sempre competitiva em determinado contexto, a 

organização se vê determinada a reagir rapidamente aos eventos, para atingir 

resultados prefixados em curto espaço de tempo e ainda antecipar ações e evoluir 

harmonicamente com o próprio ambiente e com isso garantir o seu crescimento.  

Desta forma, é preciso considerar as informações como recurso estratégico 

(MAÑAS, 1999). Embora a informação seja um ativo que precisa ser administrado, 

da mesma forma que os outros tipos de ativo representados pelos seres humanos, 

capital, propriedades e bens materiais, ela representa uma classe particular dentre 

esses outros tipos de ativo. As diferenças decorrem do próprio potencial da 

informação assim como do desafio de administrá-lo ou gerenciá-lo.  

A informação é infinitamente reutilizável, não se deteriora nem se deprecia, e 

seu valor é determinado exclusivamente pelo usuário; a fortuna de uns é a desgraça 

de outros. (McGee, 1994, pg.23). Um desafio cada vez maior das organizações está 

em buscar a melhor forma de armazenar e disponibilizar, enfim em gerir as 

informações criadas pelos seus diferentes setores, atividades e processos. 

A Gestão Estratégica da Informação vem sendo trabalhada por muitos 

autores, que ressaltam sua importância para um bom desempenho gerencial. 

Moraes et al. (2004) destacam que, com o clima de incerteza e turbulência que se 

encontram os mercados, os profissionais são estimulados a buscarem 
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constantemente uma tecnologia adequada que ofereça possibilidade de realizar uma 

gestão estratégica da informação.  

Segundo McGee e Prusak (1994), antes de chegar à discussão sobre formas 

de gerenciamento estratégico da informação a empresa deve passar por algumas 

definições estratégicas de sua atividade fim: a definição e o projeto de produtos e 

serviços a serem oferecidos; o estabelecimento para a organização de objetivos de 

desempenho, financeiros e não financeiros; a definição de processos 

organizacionais e operacionais que possam atender aos objetivos de desempenho, 

diferenciando os produtos da empresa dos produtos e serviços de seus 

concorrentes; o desenvolvimento de recursos de tal forma que maiores 

probabilidades sejam criadas para que os objetivos de desempenho sejam 

alcançados; o monitoramento do desempenho organizacional e redirecionamento de 

recursos conforme necessário.  

Os aspectos citados acima são uma forma de ver as diversas fases que 

compõem a estratégia competitiva de uma empresa. A informação, e a forma como a 

tecnologia da informação é gerenciada, permeiam as diferentes fases da estratégia 

empresarial, pois a própria estratégia é um mapa de informações que podem 

responder direta e eficientemente às perguntas que levarão ao melhor planejamento. 

McGee e Prusak (1994) sugerem uma estruturação em três aspectos 

principais, nos quais a informação se faz importante: 

• Informação e Definição da Estratégia – informações atuais e precisas sobre 

o ambiente de mercado permitem identificar oportunidades e ameaças à empresa, 

traçando assim uma estratégia eficaz; 

• Informação e execução da Estratégia – propicia novas alternativas para a 

elaboração de processos que possam criar e oferecer produtos e serviços 

diferenciados; 

• Informação e Integração – a empresa consegue criar, através de um 

feedback, um ambiente de aprendizado constante e uma estrutura flexível que 

consegue se adaptar aos objetivos com facilidade. 

Devido à crescente importância da informação nos aspectos citados acima, 

cada vez mais autores advogam que a informação é um bem que deve ser 

administrado como todo outro. A tecnologia e a estratégia empresarial caminham 

juntas, e, sendo assim, a tecnologia da informação deve ser considerada como uma 
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fonte de renovação de vantagem competitiva e como fator-chave para diferenciação 

entre seus concorrentes (TORQUATO; SILVA apud MORAES et al., 2004). 

 

 

2.3 Compartilhamento de Informações – influências e barreiras 

 

 

Quando se pensa em informação, é fundamental observar o seu caráter 

perspectivo nas sociedades atuais. A informação está sempre inscrita numa 

configuração histórica de relações entre diferentes interesses. A informação 

expressa interações entre pessoas ou grupos em contextos históricos, quando são 

desiguais as condições de sua produção, intermediação e uso. As desigualdades 

nos processos de informação e de comunicação produzem e reproduzem 

características importantes da subjetividade sempre atualizada. Se a sociedade da 

informação é o ambiente de abundância informacional, a tecnologia é o instrumento 

que permite potencializar a produção, o acesso e o uso da informação e conectar as 

pessoas aos processos e produtos subjetivos. As tecnologias permitem intensificar a 

produção, a disseminação e o uso de informação. As mudanças produzidas por 

estas intensificações tecnológicas podem liberar potencial humano e social 

(CASTELLS, 2001). 

O conhecimento sempre foi um fator importante nas Organizações, porém só 

nos últimos anos tem sido destacado na literatura (CHOO, 2003; DAVENPORT, 

2000; NONAKA; TAKEUCHI, 1997, apud ALCARÁ et al., 2009), sendo considerado 

um elemento para a inteligência organizacional e, reconhecidamente, uma fonte 

para a vantagem competitiva. No entanto, há muito ainda a entender e investigar 

sobre como o conhecimento é criado, compartilhado e utilizado. 

Como se pode constatar, a temática do compartilhamento da informação 

(ALCARÁ et al.; 2009; DAVENPORT, 2001) ou do conhecimento (IPE, 2003; DYER 

e NOBEOKA, 2000) vem ganhando ampla participação nos fóruns e debates que 

permeiam a agenda da gestão do conhecimento. Nesse contexto, diversas 

terminologias são utilizadas como sinônimas da palavra “compartilhamento” como, 

por exemplo, transferência de informações, ou de conhecimentos, repasse, 

disseminação, divulgação, troca e distribuição.  
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De acordo com Lin (2007), o compartilhamento do conhecimento pode ser 

definido como uma cultura de interação social em que ocorre a troca de 

conhecimentos, experiências e habilidades. O autor exemplifica esse processo com 

duas situações, sendo que a primeira refere-se à vontade ou ao desejo da pessoa 

de comunicar-se ativamente com seus colegas (doar conhecimento). Nessa situação 

a pessoa sente prazer em compartilhar e ajudar os outros. A segunda situação diz 

respeito à consulta ativa aos colegas para aprender com eles (colecionar 

conhecimento).  

Nas últimas décadas, foram realizados inúmeros estudos que visam 

compreender melhor a dinâmica dos processos de troca de informação no ambiente 

organizacional (KIM; JU, 2008; IPE, 2003; YANG; CHEN, 2007; DE LONG; 

FHAYER, 2000 apud ALVES; BARBOSA, 2010). Muitos autores defendem que 

esses processos constituem a chave para o sucesso de um programa de gestão de 

conhecimento, já que esta surgiu como uma ferramenta estratégica para melhorar a 

produtividade organizacional pela troca e utilização do conhecimento. 

Hoje, sabe-se que a falta de processos bem definidos de compartilhamento 

da informação é uma barreira para a disseminação do conhecimento nas empresas 

(IPE, 2003). Mas por ser um processo que implica o uso do conhecimento individual 

em ações junto a um grupo de pessoas, o compartilhamento é mediado por diversos 

fatores que determinam o sucesso das trocas, da captação e do próprio 

entendimento dos conteúdos e mensagens.  

No meio acadêmico a literatura tem demonstrado que o compartilhamento é 

um método de aquisição da informação muito recorrente (ERDELEZ apud TALJA, 

2002). Muitos estudos realizados enfocam o sistema de informação disponível para 

ajudar professores e pesquisadores na busca de informação, mas não abordam o 

intercâmbio de informações entre eles, que pode ser tanto de referências sobre 

documentos relevantes como de informações sobre novos métodos de estudo, e 

também o compartilhamento da informação e do conhecimento em áreas correlatas.  

Mas apesar de a literatura apresentar diversas opções para designar o termo 

compartilhamento, adotar-se-á, para fins deste estudo, o termo compartilhamento da 

informação por acreditar-se que a assimilação e a conversão da informação é mais 

facilmente articulada, sistematizada e comunicada dentro da estrutura 

organizacional por meio de: linguagem formal, conversas, manuais, expressões, 

registros formais e informais.  
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Para Davenport (2001), compartilhamento da informação é “um ato voluntário” 

que visa colocar as informações à disposição dos outros. Para ele, “o vocábulo 

compartilhamento implica vontade” por parte do emissor (DAVENPORT, 2001).  

Ipe (2003) acrescenta um aspecto relevante a essa definição ao afirmar que o 

compartilhamento, além disso, implica um ato consciente do indivíduo que participa 

do intercâmbio de conhecimentos embora ele não tenha a obrigatoriedade de fazê-

lo. Sob essa mesma ótica, Lin (2007) destaca o compartilhamento como um 

processo diretamente relacionado à vontade ou ao desejo do indivíduo em 

comunicar-se diretamente com seus colegas, doar conhecimento e ajudar os outros 

de forma prazerosa; à consulta ativa aos colegas, que motiva o aprendizado, e ao 

colecionamento de conhecimento. Essa autora amplia a definição quando ressalta 

que o compartilhamento da informação deve ser compreendido como uma cultura de 

interação social em que ocorre a troca de conhecimentos, experiências e 

habilidades. 

Segundo Hendriks (1999), o compartilhamento de informações implica a 

relação entre pelo menos duas partes: uma que é a possuidora do conhecimento e 

outra que adquire o conhecimento. Nesse processo, a primeira parte pode 

comunicar o seu conhecimento conscientemente, por sua vontade ou não, de muitas 

maneiras. Já a outra parte poderia ou não ser habilitada para perceber essas 

expressões do conhecimento e interpretá-las.  

Considerando-se os diversos autores, constata-se que compartilhar 

informações é basicamente o ato voluntário de tornar um conteúdo disponível aos 

outros, possibilitando a conversão do conhecimento individual em informações que 

possam ser entendidas, absorvidas e utilizadas coletivamente (IPE, 2003).  

Assim, pode-se afirmar que compartilhar não implica ceder a posse do 

conhecimento ao outro. Ao contrário, dividir abre novas possibilidades para que 

outros usufruam das mesmas informações junto com aquele que as possui. E essa é 

uma das grandes dificuldades de realização do processo, vista por Hendriks como 

um obstáculo que “emana da natureza do conhecimento” (HENDRIKS, 1999). Para 

ele o conhecimento é móvel e portátil, não possuindo limites. Esse fato leva o 

possuidor do conhecimento a sentir medo de sua idéia ser facilmente copiada depois 

de compartilhada.  
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Pode-se afirmar, portanto, que as trocas de informação são facilitadas pela 

atitude favorável dos indivíduos em fazer trocas, colocando a informação como a 

principal matéria-prima para a criação de (novos) conhecimentos. Esse processo 

tende a predominar em ambientes organizacionais que favorecem e possibilitam a 

contínua conversão entre o conhecimento tácito e o explícito em uma via de mão 

dupla, como foi defendido pelos autores Nonaka e Takeuchi (1997).  

A criação do conhecimento apresenta-se como um processo dinâmico de 

interação que envolve ambos os tipos de conhecimento e a conseqüente ampliação 

do saber coletivo. Sob essa perspectiva, percebe-se a extensão do conceito de 

compartilhamento da informação caracterizado como um processo capaz de 

promover a integração entre as pessoas com vistas ao aprendizado contínuo, à 

transmissão mútua de conceitos e habilidades, bem como à geração de novos 

conhecimentos que promovam a inovação. Estes conceitos serão explorados com 

mais detalhes no tópico 2.4, que trata sobre a gestão do conhecimento. 

A habilidade de identificar o conhecimento presente em uma organização 

depende das pessoas dessa organização, que são as que criam, compartilham e 

usam o conhecimento. Ipe (2003) considera que compartilhar conhecimento é 

basicamente o ato de tornar o conhecimento disponível para outros. Entre 

indivíduos, o compartilhamento é um processo que permite a uma pessoa 

transformar o conhecimento para que possa ser entendido, absorvido e utilizado por 

outros atores. Para Ipe (2003), o uso do termo “compartilhamento” implica o 

processo de disponibilizar o conhecimento de tal forma que ele possa ser utilizado. 

Para que isso ocorra, requer-se uma ação deliberada da parte do indivíduo que 

possui o conhecimento. Compartilhar não implica ceder a posse do conhecimento e 

sim usufruir dele juntamente com os pares.  

As intenções e ações para o compartilhamento podem sofrer influências de 

diferentes fatores. Baseando-se em estudos teóricos e relatos de pesquisa, Ipe 

(2003) identificou os principais fatores que influenciam o compartilhamento do 

conhecimento entre indivíduos: natureza do conhecimento, motivação para 

compartilhar, oportunidades para compartilhar, e cultura do ambiente de trabalho.  

A natureza do conhecimento é classificada pela autora em dois sentidos. O 

primeiro está centrado na natureza tácita ou explícita do conhecimento, 

fundamentalmente nos aspectos cunhados e reforçados por Nonaka e Takeuchi 

(1997), Davenport (2001), Choo (2003) e muitos outros autores; enquanto o segundo 
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está na valorização do conhecimento. O valor do conhecimento é mencionado por 

Ipe (2003), principalmente no aspecto comercial, ou seja, o conhecimento como uma 

propriedade de valor monetário.  

No fator motivação para compartilhar, o conhecimento está inserido, 

entranhado nas pessoas e não flui facilmente por uma organização. De acordo com 

Stenmark (2001), as pessoas comumente não compartilham conhecimentos sem 

uma forte motivação pessoal e provavelmente não o partilhariam sem saber o que 

podem ganhar ou perder com isso. Essa situação, para Stenmark (2001), pode ser 

evitada se o conhecimento for identificado e for disseminado dentro da organização 

como uma atividade sistemática. 

Fatores motivacionais que influenciam o compartilhamento de conhecimento 

entre indivíduos podem ser divididos, de acordo com Ipe (2003), em internos e 

externos. Fatores internos incluem o sentimento de poder, ligado ao conhecimento e 

à reciprocidade que resultam do compartilhamento. Fatores externos incluem o 

relacionamento com o outro (receptor) e com a recompensa por compartilhar. Dos 

fatores motivacionais internos, o sentimento de poder está vinculado à idéia de que 

“conhecimento é poder”, e o poder pode dificultar o compartilhamento. Segundo Ipe 

(2003), se o indivíduo tem ciência de que o conhecimento lhe confere importância, a 

tendência é acumular conhecimento. Por outro lado, a reciprocidade facilita o 

compartilhamento, que pode ocorrer quando os indivíduos vêem que o valor que 

agregam depende do quanto eles compartilham seus conhecimentos com os outros. 

O aspecto negativo da reciprocidade é o medo da exploração, que ocorre quando se 

percebe que compartilham conhecimentos, mas não vêem nenhum retorno.  

Complementando essa idéia, Alcará (2009) ressalta que, implicitamente ao 

ato de compartilhar informações, encontra-se o sentimento de reciprocidade, ou 

seja, os indivíduos só compartilham se recebem algo em troca. Também inerente ao 

compartilhamento de informações encontra-se o fator que leva alguém a se sentir 

parte integrante de uma comunidade; para que um indivíduo faça parte de uma 

comunidade, ele deve compartilhar com os demais membros.  

Em relação à reciprocidade existente no compartilhamento, Dyer e Nobeoka 

(2000) afirmam que esta pode apresentar-se de duas maneiras: a) direta - que 

ocorre quando dois indivíduos exercem ao mesmo tempo os papéis de emissores e 

receptores de informações; e b) indireta - que acontece quando um terceiro indivíduo 

contribui sem a expectativa de receber algo em troca. Em relação ao terceiro 
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indivíduo, os autores destacam que, enquanto ele não tiver a certeza de que 

receberá uma compensação direta em troca da informação compartilhada, ele 

tenderá a zelar pelas informações que detém para um posterior compartilhamento.  

No que se refere aos fatores externos que influenciam a motivação para 

compartilhar conhecimento, Ipe (2003) menciona o relacionamento entre o 

fornecedor (transmissor) e o receptor do conhecimento. O relacionamento com o 

receptor inclui os seguintes elementos: a confiança, o poder e o status do receptor. 

A decisão de partilhar o conhecimento - no sentido de dar em troca de algo recebido 

- é baseada na confiança. Na ausência da confiança as práticas formais para o 

compartilhamento de conhecimento tornam-se insuficientes para encorajar 

indivíduos a compartilharem seu conhecimento dentro do ambiente de trabalho.  

No que diz respeito ao status, Nowak e Sigmund (2000) apud Alcará (2009) 

salientam que o ser humano tem obsessão pela reputação, pelo status que tenha 

adquirido ou que poderá vir a alcançar em uma comunidade ou em um círculo social 

no qual está inserido. O status pode ser um fator implícito para o compartilhamento 

de informações, porquanto este poderá ser visto com bons olhos pelos demais 

membros da comunidade.  

As oportunidades para compartilhar integram também os fatores identificados 

por Ipe (2003), os quais exercem influência no compartilhamento. As oportunidades 

podem ser de natureza formal e informal. Para facilitar o compartilhamento do 

conhecimento, as oportunidades formais incluem: programas de treinamento; 

estruturação de grupos de trabalho; e sistema baseado em tecnologia. Bartol e 

Srivastava (2002) apud ALCARÁ (2009) denominam tais oportunidades de 

interações formais ou Canais de Aprendizado Intencional (Purposive Learning 

Channels). Os canais de aprendizado intencional incluem sessões de treinamento 

formal e outros mecanismos, como boletins internos e benchmarking competitivo, 

pelos quais o conhecimento explícito é compartilhado.  

Os Canais de Relacionamento (Relational Channels), ao contrário, incluem 

com maior ênfase os mecanismos de compartilhamento informal, como contatos 

sociais com os pares. Os autores associam intensamente os canais intencionais à 

eficiência. Outro fator interessante é que o conhecimento operacional, de contextos 

específicos, é mais bem disseminado por meio de mecanismos formais, como os 

treinamentos ou as atividades de benchmarking.  
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Essas iniciativas, segundo Ipe (2003), propiciam uma estrutura ambiental que 

favorece o compartilhamento. Os canais de aprendizado intencional são capazes de 

conectar um grande número de indivíduos, considerando-se a velocidade da 

disseminação do compartilhamento do conhecimento, especialmente por meio de 

redes eletrônicas e outros sistemas baseados em tecnologia.  

Sem desmerecer o papel das oportunidades formais no compartilhamento, as 

pesquisas (BROWN; DUGUID, 1991; DOUGHERTY, 1992) indicam que a maior 

quantidade de conhecimento é compartilhada informalmente, por meio de canais de 

relacionamento e aprendizagem. Canais de Relacionamento (Relational Channels) 

facilitam a comunicação face a face, a qual permite a construção da confiança, tão 

importante para o compartilhamento. As oportunidades informais para a interação 

com outras pessoas ajudam indivíduos a desenvolverem respeito e amizade, 

atitudes que influenciam seu comportamento.  

Para Dougherty (1992), Brown e Duguid (1991), é por meio do 

compartilhamento face a face que muitas ações são desencadeadas e podem 

resultar em um processo de comunicação em que indivíduos se aproximam e criam 

hábitos comuns, como a linguagem verbal e a não verbal. O processo de 

comunicação é inerente às atividades científicas, e o contato entre os profissionais 

torna-se indispensável para desencadear o fluxo da informação e do conhecimento.  

Por fim, Ipe (2003) indica a cultura do ambiente de trabalho como outro fator 

preponderante no compartilhamento do conhecimento, visto que muitos fatores que 

possibilitam o compartilhamento do conhecimento são influenciados pela cultura que 

predomina nas subunidades e/ou, de forma geral, na organização. A cultura 

organizacional é reconhecidamente uma das maiores barreiras para a construção, o 

compartilhamento e o uso efetivo do conhecimento.  

Os quatro fatores identificados por Ipe (2003) são significativos, porém, se 

empregados isoladamente, não exercem grande influência no compartilhamento do 

conhecimento. A natureza do conhecimento, a motivação para compartilhar, as 

oportunidades para compartilhar e a cultura do ambiente de trabalho, segundo a 

autora, estão interconectados; cada fator exerce e recebe influência do outro de 

forma não-linear. A figura 3 representa um modelo de compartilhamento de 

conhecimento entre indivíduos, modelo que apresenta os quatro fatores e ilustra o 

relacionamento entre eles. 
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Figura 3 - Fatores que influenciam o compartilhamento entre os indivíduos 
Fonte: IPE (2003) 

 

 

O modelo indica que os três primeiros fatores – natureza do conhecimento, 

motivação para compartilhar e oportunidades para compartilhar – estão inseridos na 

cultura do ambiente de trabalho, isto é, são parte integrante dela. A cultura influencia 

os três fatores, comandados por ela, os quais concorrem para a correta valoração do 

conhecimento. Desse modo, os tipos de relacionamento e de recompensa podem 

ser encorajados, e as oportunidades formais e informais que o indivíduo tem para 

compartilhar o conhecimento também podem ser mais bem aproveitadas.  

A ausência de um desses fatores não impede o compartilhamento. Entretanto, 

no modelo de compartilhamento do conhecimento proposto por Ipe (2003), os quatro 

fatores estão fortemente inter-relacionados e cada um deles contribui para o 

compartilhamento, criando, juntos, o ambiente ideal entre indivíduos dentro de 

organizações para o compartilhamento do conhecimento. O compartilhamento do 

conhecimento é um processo complexo, valorizado e induzido a um equilíbrio do 

poder dentro das organizações. O conhecimento é dependente do relacionamento 

social entre indivíduos para sua criação, compartilhamento e uso (IPE, 2003).  

Ainda em relação aos motivos que podem aumentar o compartilhamento de 

informações, Davenport (2001) destaca que alguns indivíduos sentem prazer em 

relatar os resultados alcançados por determinados atos, sendo este comportamento 

considerado altruístico e prosaico. Em outras palavras, o compartilhamento da 

informação, neste caso, pode ser motivado pela satisfação pessoal de divulgar suas 

próprias idéias e conhecimentos.  
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Dyer e Nobeoka (2000) dizem que, para que ocorra o compartilhamento de 

informações em determinados ambientes, além das motivações existentes, a 

interação social é primordial. Assim, para que esta integração ocorra, são 

necessárias algumas ações ou técnicas, que, quando maximizadas, podem elevar o 

grau de compartilhamento, entre as quais figuram: 

 

• Clareza dos objetivos da organização ou da comunidade em que o indivíduo 

está inserido;  

• Uso de linguagens comuns para a classificação dos tipos e funções que 

determinadas informações podem assumir em relação aos outros;  

• Participação em eventos sociais. Ou seja, com o aumento da sociabilidade 

um indivíduo tende a maximizar a sua rede de contatos, fato que o colocará em uma 

posição privilegiada em relação à quantidade e à qualidade das relações que 

poderão vir a ser desencadeadas, sejam elas formais ou informais;  

• Disposição estrategicamente geográfica do indivíduo. Esta circunstância 

pode vir a aumentar o compartilhamento de informações em uma rede, mas vale 

ressaltar que, atualmente, com o uso intensivo dos meios de comunicação e das 

redes de informação eletrônicas, este fator tende a ser minimizado. 

 

Outra contribuição a respeito das influências sobre o compartilhamento é a de 

Ardichvili et al. (2006), que, fundamentados na literatura, estudaram os fatores 

culturais que influenciam as estratégias para o compartilhamento do conhecimento 

em comunidades de prática virtuais e listaram potenciais diferenças culturais nos 

padrões de compartilhamento de conhecimento. Distinguimos as que julgamos mais 

importantes para o campo de ação deste estudo:  

• Diferença entre gerações - pessoas mais velhas podem ser mais sensíveis 

às mudanças de atitudes ou posições; pessoas mais novas, especialmente as que 

estão expostas à influência global, podem ter um nível mais alto de tolerância para 

situações inesperadas ou ameaçadoras;  

• Em culturas mais hierárquicas ou verticalizadas, é mister que gerentes, que 

estão no topo da hierarquia, controlem o fluxo da informação e delimitem as 

permissões para o acesso a informações críticas, situação que leva à criação de 

barreiras ao compartilhamento do conhecimento. A partir da participação ativa em 

grupos de discussão, as pessoas sentem-se à vontade para compartilhar 
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informações sem antes consultar seus supervisores, comportamento que pode ser 

seriamente limitado em uma sociedade hierárquica. Para que não ocorra esse erro, 

isto é, para não divulgar informações sigilosas em grupos/listas de discussão, 

gerentes delegam essa atividade – participação em grupos – para suas secretárias 

ou colaboradores;  

• Uma outra barreira à participação em comunidades on-line pode ser a 

preferência cultural para a comunicação face a face; isso pode depender da 

concepção cultural e da forma de comunicação que conduz e estabelece a 

confiança.  

Outra abordagem a respeito dos fatores que interferem no compartilhamento 

é a de O'Delle e Grayson (1998) apud Alcará (2009). Esses autores identificaram as 

barreiras existentes para o compartilhamento do conhecimento e das melhores 

práticas das organizações. A maior barreira, segundo eles, é a ignorância, pois nem 

os indivíduos que atuam como fonte de conhecimento, nem aqueles que poderiam 

ser receptores, sabem o que é preciso partilhar e quem tem o que partilhar. Vencer 

essa barreira é um desafio para a gestão do conhecimento. A segunda grande 

barreira é a capacidade de absorção do receptor, isso porque, mesmo superada a 

primeira barreira, o receptor pode não ter tempo nem recursos para implementar 

uma prática assimilada. E, como terceira barreira, os autores mencionam a falta de 

relacionamento entre a fonte e o receptor do conhecimento, ou seja, a falta de 

vínculos pessoais entre ambos, falta de credibilidade e de esforço suficiente para 

ouvir ou ajudar os outros.  

O'Delle e Grayson (1998) ressaltam que o compartilhamento de 

conhecimentos organizacionais é o processo mais importante relacionado ao 

conhecimento. Porém, como os demais autores citados, ela afirma que o 

compartilhamento é o processo que enfrenta as maiores barreiras nos planos 

cognitivo, afetivo e organizacional. É difícil partilhar conhecimentos relacionados a 

pontos de vista e conceitos ao responder a perguntas e demonstrar técnicas. Com 

relação ao plano organizacional, os membros de uma organização não são 

recompensados por ajudar os colegas na resolução de problemas.  

Além disso, a autora destaca como obstáculos ao compartilhamento: falta de 

confiança, diferença nos marcos de referência, falta de tempo e de oportunidades, 

recompensas pouco significativas para os que possuem conhecimento, falta de 

capacidade dos receptores para absorver novos conhecimentos, entre outros.  
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Enfim, são diversos os fatores que podem dificultar ou motivar o 

compartilhamento da informação e do conhecimento. Dessa forma, as organizações, 

além de promoverem a cultura do compartilhamento, devem identificar os aspectos 

que representam barreiras para a troca de informações, bem como fomentar ações 

impulsionadoras dos fatores que influenciam positivamente as atitudes e os 

comportamentos voltados para o compartilhamento. 

 

 

2.4 A Gestão do Conhecimento 

 
 

A gestão do conhecimento participa na construção deste trabalho a partir de 

sua pilastra que considera o compartilhamento do conhecimento tácito entre 

indivíduos através da comunicação, definindo que este constitui um processo 

análogo que exige uma espécie de “processamento simultâneo” das complexidades 

dos problemas compartilhados pelos indivíduos. Com o compartilhamento e a 

estruturação destas informações por meio da organização, avançamos para um 

princípio de criação de conhecimento organizacional. Na sociedade do 

conhecimento, caracterizada pela alta competitividade e pela necessidade inerente 

de informações, torna-se necessária a adoção de estratégias que permitam a 

manutenção das vantagens competitivas sustentáveis, como a criação de um 

conhecimento organizacional. 

A criação do conhecimento organizacional, pois, deve ser entendida como um 

processo que amplia “organizacionalmente” o conhecimento criado pelos indivíduos, 

cristalizando-o como parte da rede de conhecimento da organização. Esse processo 

ocorre dentro de uma “comunidade de interação” em expansão, que atravessa níveis 

e fronteiras interorganizacionais. A função da organização neste processo de criação 

do conhecimento organizacional é justamente fornecer o contexto apropriado para 

facilitação das atividades em grupo e para criação e acúmulo de conhecimento em 

nível individual.  

Polanyi (1966 apud NONAKA; TAKEUCHI, 1997) afirma que: “Podemos saber 

mais do que podemos dizer”. O conhecimento que pode ser expresso em palavras e 

números representa apenas a ponta do iceberg do conjunto de conhecimentos como 

um todo.  
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2.4.1 Conhecimento x Informação 

 

 

Ouvimos, com frequência, que vivemos na “Sociedade da Informação”, em 

um processo de globalização. Os meios de comunicação despejam sobre nós 

diversas e novas informações, percorremos, via Internet, enormes distâncias em 

segundos, as fronteiras geográficas e culturais diminuem, a velocidade das 

transformações tecnológicas aumenta. As novas tecnologias invadem e difundem-se 

através de todos os sectores da economia e da sociedade exigindo informações e 

acesso a essas informações. Contudo, informação não leva necessariamente ao 

conhecimento, e, sem um método de integração, aumenta a confusão e as 

dificuldades de processamento.  

Nonaka e Takeuchi (1997) destacam que, embora os termos “informação” e 

“conhecimento” sejam usados frequentemente como termos intercambiáveis, existe 

nítida distinção entre informação e conhecimento. A informação proporciona um 

novo ponto de vista para a interpretação de eventos ou objetos, o que torna visíveis 

significados antes invisíveis ou lança luz sobre conexões inesperadas. Por isso, a 

informação é um meio ou material necessário para extrair e construir o 

conhecimento. Drestske (1981, p. 44; 86) complementa argumentando que “A 

informação é um produto capaz de gerar conhecimento e a informação que um sinal 

transmite é o que podemos aprender com ela... O conhecimento é a identificado com 

a crença produzida (ou sustentada) pela informação”. 

Desta maneira, podemos contextualizar a informação como um fluxo de 

mensagens, enquanto o conhecimento é criado por esse próprio fluxo de 

informação, ancorado nas crenças e compromisso de seu detentor. Essa 

compreensão enfatiza que o conhecimento está essencialmente relacionado com a 

ação humana. Tanto a informação quanto o conhecimento são específicos ao 

contexto e relacionais na medida em que dependem da situação e são criados de 

forma dinâmica na interação social entre as pessoas. 

O conhecimento se dá quando pensamos e refletimos diante de um fato, ou 

seja, quando usamos a razão e vamos além da informação. Só pelo conhecimento 

somos capazes de conceber, ir além, saber, investigar ou desenvolver alguma coisa. 

A produção em massa de dados, fatos e números não significa nada se não houver 

produção de conhecimento. A análise é um dos pontos mais importantes deste 
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processo, principalmente quando a quantidade e a qualidade dos dados é grande e 

variada, e é por isso que só depois de analisados eles podem ser chamados de 

informação.  

A informação sozinha não significa nada. Para que se manifeste plenamente, 

mais que recebida e aplicada, ela tem que ser, também, processada. Se 

anteriormente houve a análise dos dados e esses foram comparados conforme um 

critério e assim determinou-se o significado, pode-se comparar a nova informação 

com outras informações e combinadas a estas, é feita uma síntese. Neste ponto 

podemos considerar que uma vez sintetizada, a informação torna-se conhecimento. 

Conforme pontuado, a informação isolada não tem significado, ao contrário do 

que ocorre com o conhecimento, que se processado e avaliado (atitudes, valores e 

juízo moral), transforma-se em saber. O esquema abaixo (Figura 4) mostra a 

representação das etapas referentes às atividades cognitivas que permeiam esse 

processo mental. 

 

 

Figura 4 - Etapas das atividades cognitivas humanas 
Fonte: Domatewicz (2010) 

 

 

Em suma, podemos considerar que uma informação só é válida quando a 

interpretamos. Lévy (1996, p. 58) exemplifica: 

 

(...)quando utilizo a informação, ou seja, quando a interpreto, ligo-a a outras 
informações para fazer sentido ou, quando me sirvo dela para tomar uma 
decisão, atualizo-a. Efetuo, portanto, um ato criativo, produtivo. O 
conhecimento, por sua vez, é o fruto de uma aprendizagem, ou seja, o 
resultado de uma virtualização da experiência imediata. Em sentido inverso, 
este conhecimento pode ser aplicado, ou melhor, ser atualizado em 
situações diferentes daquelas da aprendizagem inicial. Toda aplicação 
efetiva de um saber é uma resolução inventiva de um problema, uma 
pequena criação... 
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2.4.2 Teoria da Gestão do Conhecimento 

 

 

Conforme definição já mencionada de Nonaka e Takeuchi (1997, p. 34), “por 

criação de conhecimento organizacional queremos dizer a capacidade que uma 

empresa tem de criar conhecimento, disseminá-lo na organização e incorporá-lo a 

produtos, serviços e sistemas”.  

O conhecimento tácito, difícil de ser articulado na linguagem formal, é um tipo 

de conhecimento mais importante. É o conhecimento pessoal incorporado à 

experiência individual e envolve fatores intangíveis, como por exemplo, crenças 

pessoais, perspectivas e sistema de valor. A interação entre as duas formas de 

conhecimento é a principal dinâmica da criação do conhecimento na organização de 

negócios. 

Druker (1993) argumenta que na nova economia o conhecimento não é 

apenas mais um recurso, ao lado dos tradicionais fatores de produção – trabalhos, 

capital e terra – mas sim o único recurso significativo atualmente. Ele afirma que o 

fato de o conhecimento ter se tornado o recurso, muito mais que apenas um recurso, 

é o que torna singular a nova sociedade. Em uma sociedade baseada no 

conhecimento, diz Druker, o “trabalhador do conhecimento” é o maior ativo. Incluído 

em sua definição de trabalhador do conhecimento está um executivo do 

conhecimento que sabe como alocar o conhecimento para uso produtivo, assim 

como o capitalista sabia como alocar o capital para uso produtivo. 

O conhecimento explícito pode ser facilmente “processado” por um 

computador, transmitido eletronicamente ou armazenado em banco de dados. No 

entanto, a natureza subjetiva e intuitiva do conhecimento tácito dificulta o 

processamento ou a transmissão do conhecimento adquirido por qualquer método 

sistemático ou lógico. Pois, para que possa ser comunicado e compartilhado dentro 

da organização, o conhecimento tácito terá que ser convertido em palavras ou 

números que qualquer um possa compreender. É exatamente durante o tempo em 

que essa conversão ocorre – de tácito em explícito e posteriormente em tácito 

novamente – que o conhecimento organizacional é criado. Conclusões, insights e 

palpites altamente subjetivos são parte integrante do conhecimento. 
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O conhecimento deve ser construído por si mesmo, muitas vezes exigindo 

uma interação intensiva e laboriosa entre os membros da organização. Para criar 

conhecimento, o aprendizado que vem dos outros e as habilidades compartilhadas 

com os outros precisam ser internalizados – isto é, enriquecidos e traduzidos de 

modo a se ajustarem à identidade e auto-imagem da empresa. Em vez disso, 

precisam prestar mais atenção ao lado menos formal e sistemático do conhecimento 

e começar a focalizar os insights, intuições e palpites altamente subjetivos obtidos 

através do uso de metáforas, imagens ou experiências. Ter um insight ou palpite 

altamente pessoal tem pouco valor para a empresa, a não ser que o indivíduo possa 

convertê-lo em conhecimento explícito, permitindo assim que ele seja compartilhado 

com outros indivíduos na empresa. 

O conhecimento pode ser amplificado ou cristalizado em nível em nível de 

grupo, através de discussões, compartilhamento de experiências e observação. As 

pessoas não recebem um novo conhecimento de forma apenas passiva; elas o 

interpretam ativamente, adaptando-o às suas próprias situações e perspectivas. 

 

 

2.5 A “ESCUTA PERMANENTE” 

 

 

De acordo com Evgeniou e Cartwright (2005), no atual contexto 

organizacional de excesso de dados, as empresas e seus gestores devem se 

preocupar em como usar seus recursos informacionais de forma bem sucedida, 

capacidade esta que denominam inteligência informacional. Esta inteligência 

informacional pode ser descrita como a habilidade de buscar, agrupar pedaços de 

informação de diferentes fontes, analisar e efetivamente usar toda informação 

relevante para qualquer decisão ou iniciativa. Informações relativas ao negócio, 

quando oferecidas com clareza, qualidade e objetividade, são sempre úteis e 

benéficas ao gestor, proporcionando uma boa diretriz para a tomada de decisão. 

A maior parte dos sistemas implementados nas empresas operam sobre 

dados caracterizados como retrospectivos. Uma das primeiras preocupações é fazer 

evoluir uma base de dados retrospectiva para uma base de dados antecipativa. As 

informações que as empresas normalmente dispõem em seus sistemas de 
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informação são bem estruturadas, existem em grande quantidade e estão 

relacionadas com o passado. Informações mal estruturadas, esparsas e desconexas 

não são tratadas pelos sistemas de informação. Exemplos desse tipo de informação 

podem ser frases, fotos, cheiros, imagens, desenhos, pedaços de artigos ou 

qualquer observação pronunciada por alguém. Nesses fragmentos esparsos pode 

residir o grande potencial informativo que as empresas tanto necessitam. 

Podemos contextualizar que o conceito de “Escuta Permanente” foi 

recentemente definido por Freitas e Costa (2010) como sendo o ato de 

constantemente monitorar o ambiente e opinião de diversos atores, funcionários, 

clientes de uma dada empresa, através de um canal, onde todos possam se 

manifestar, sempre que quiserem. Em outra ponta, há um pesquisador, um analista, 

que consolida e estrutura o que está sendo dito para ser usado em tomada de 

decisão. 

Em 1996, Freitas e Cunha já trabalhavam com um conceito semelhante, 

denominado “vigília estratégica”, cuja base essencial é a captação de informações 

dispersas e a sua interpretação em sinais de alerta, os quais podem ser 

transformados em força motriz ou deflagradora de ações ou decisões importantes no 

dia a dia da empresa (LESCA; FREITAS; CUNHA, 1996). A vigília estratégica é o 

processo informacional através do qual a organização realiza a escuta “antecipativa” 

dos “sinais fracos” do seu ambiente sócio econômico com o objetivo criativo de 

descobrir oportunidades e de reduzir riscos ligados à incerteza. 

 

“Vigília Estratégica (VE) é uma expressão genérica que designa um dos três 
grandes fluxos de informação da empresa: o fluxo de informações externas 
(ou fluxo orientado do exterior), ou seja, do ambiente para o interior da 
empresa. Seu objetivo é informar aos responsáveis pela empresa o tema 
das mudanças que se produzem no contexto (ou ambiente) organizacional e 
seu papel é comparado àquele de um “radar” de navio (AGUILAR, 1967): 
alertar bem antes os obstáculos que podem surgir no caminho de 
sobrevivência e de transformação da empresa, mas, sobretudo, sobre as 
oportunidades que a empresa poderá escolher para consolidar a sua 
situação e para se desenvolver. LESCA; FREITAS; CUNHA, 1996 

 

Os autores defendem que, empresas que adotarem este procedimento de 

vigília estratégica, obterão melhor desempenho desenvolvendo seu “radar” para se 

confortar com suas chances de sobrevivência e desenvolvimento e sua utilidade 

está diretamente associada à melhor condição de gerenciamento da organização 

sob pressão do dia a dia, num contexto de incertezas e num ambiente em constante 
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mutação. Para reagir rápido e corretamente, devem-se ver as coisas a tempo e estar 

pronto no momento adequado e oportuno. 

Embora muitas vantagens a respeito da implementação deste conceito sejam 

elencadas, são pouquíssimas as empresas que trabalham as informações com 

caráter antecipativo e, principalmente com a amplitude de um “radar”, que capta 

sinais de diversas fontes e tipologias. Como dificuldades que freiam o 

desenvolvimento e expansão desta prática citam-se a raridade das ferramentas de 

informática realmente apropriadas para a exploração deste tipo de informação. 

Informação esta que por seu caráter qualitativo, parcial, incerto, oriundas de fontes 

cujo acesso é pouco usual potencializam a dificuldade em capturá-la.  

Lesca e Freitas (1996) pontuam que os suportes tradicionais não são 

adaptados à escuta antecipativa do ambiente, devendo-se criar novos sistemas, o 

que corrobora a intenção de proposta desenvolvida ao longo desta dissertação. 

Para conseguir dar senso útil às informações dispersas para facilitar as 

decisões e ações dos dirigentes (LESCA, FREITAS; CUNHA, 1996), considera-se 

como base de todo o processo de coleta e análise as informações de caráter 

antecipativo.  

Segundo, Lesca, Freitas e Janissek-Muniz (2003), as informações, quando 

possuem um caráter antecipativo e procuram atingir um objetivo criativo, possibilitam 

a criação de uma visão diferente e inovadora das oportunidades de negócios que 

podem surgir, e também dos riscos, que não seriam tão evidentes se não 

tivéssemos este dispositivo. 

 

A sobrevivência de uma empresa depende, em parte, de sua 
capacidade de antecipar as mudanças e de considerá-las na 
definição dos eixos estratégicos que deseja implantar. Para tanto, ela 
deve ser capaz de coletar, estocar e, sobretudo, analisar informações 
relativas ao estado e à evolução de seu ambiente sócio-econômico. A 
implantação do processo de Inteligência Estratégica Antecipativa 
Coletiva, um sistema de monitoramento do ambiente, é uma resposta 
a essa exigência (CARONFASAN; JANISSEK-MUNIZ, 2004, p. 1). 

 

Ansoff (1975) qualifica tais informações como sinais fracos e define-as como 

informações imperfeitas, que não permitem compreender nem mesmo antever a 

chegada de eventos. O objetivo desses sinais não é gerar uma reação imediata, 

mas permitir melhor conhecimento do ambiente. 
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O que significam estes sinais? As informações que as empresas 
normalmente dispõem em seus sistemas de informação são bem 
estruturadas, existem em grande quantidade e estão relacionadas com o 
passado. Informações mal estruturadas, esparsas e desconexas não são 
tratadas pelos sistemas de informação. Exemplos desse tipo de informação 
podem ser frases, fotos, cheiros, imagens, desenhos, pedaços de artigos ou 
qualquer observação pronunciada por alguém. Nesses fragmentos esparsos 
pode residir o grande potencial informativo que as empresas tanto 
necessitam (LESCA; FREITAS; JANISSEK-MUNIZ, 2003, p. 3). 

 

Alguns sinais fracos podem ser a aponta de um iceberg. A soma de vários 

sinais fracos pode permitir antecipar acontecimentos muito significativos para o 

futuro da empresa. A estratégia para lidar com sinais fracos é coletar um certo 

número deles e fazer associações, relações entre eles, criar significados. Trata-se 

de fazer surgir uma visão a partir de fragmentos.  

Tratar sinais fracos significa criar significados: é essencial que as empresas 

se organizem para coletá-los. Eles são pouco numerosos e não podem ser perdidos. 

Para coletá-los, basta saber o alvo visado, e então monitorar o ambiente à espera de 

um sinal, de um dado, de uma informação especial que diz respeito ao nosso 

interesse. Assim coletados, poderão ser classificados e examinados regularmente 

por pessoas de competências complementares que poderão adicionar a eles sua 

percepção. 
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3 MÉTODO 

 

 

Para desenvolver a pesquisa proposta, foi realizada uma Observação 

Participante na Johnson & Johnson do Brasil, indústria farmacêutica, 

especificamente em sua unidade de negócios Sul, que compreende a atuação 

comercial nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Este método 

consiste na participação do pesquisador no cotidiano de um grupo ou organização, 

em contato direto com os observados, enfim, como se fosse um deles, permitindo ao 

investigador científico captar dados, símbolos, particularidades que não se poderia 

captar em uma análise quantitativa. 

 

 

3.1 A OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 

 

 

A Observação Participante é um método que muito se aproxima da Pesquisa-

Ação, inclusive sendo este inicialmente cogitado para condução da pesquisa. 

Entretanto, com a definição mais clara do escopo do trabalho, junto ao professor 

orientador e responsáveis na empresa, ficou definido que a pesquisa não avançaria 

na execução e avaliação da ferramenta proposta. 

Apesar de autores como Green e Merce (2001) apud Cappelle (2002) 

defenderem que a Pesquisa-Ação é sinônimo de Observação Participativa, há 

algumas diferenças entre as duas, conforme evidenciado na tabela 3. 
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Tabela 3 - Diferenças entre Pesquisa-Ação e Observação Participante 

 

 

A Observação refere-se, segundo Serva e Júnior (1995), a uma situação de 

pesquisa, onde observador e observado encontram-se numa relação face a face e 

onde o processo de coleta de dados se dá no próprio ambiente natural de vida do 

observado, que passa a ver isto não mais como um objeto de pesquisa, mas como 

sujeito que interage em um dado projeto de estudo. 

O método foi escolhido por haver abertura da referida organização e pela 

conveniência da pesquisadora fazer então parte do quadro de funcionários, o que 

proporcionou maior facilidade em realizar a observação sem o estranhamento e 

desconfiança do grupo pesquisado. O objetivo fundamental que endossa a utilização 

desta técnica é a captação dos significados e das experiências subjetivas dos 

próprios pesquisadores e sujeitos no processo de interação social. 

O ato de observar é um dos meios mais frequentemente utilizados pelo ser 

humano para conhecer e compreender as pessoas, as coisas, os acontecimentos e 

as situações. Observar é aplicar os sentidos a fim de obter uma determinada 

informação sobre algum aspecto da realidade (RUDIO, 1986). É mediante o ato 

intelectual de observar o fenômeno estudado que se concebe uma noção real do ser 

ou ambiente natural, como fonte direta dos dados. Observar significa aplicar 

atentamente os sentidos a um objeto, para dele adquirir um conhecimento claro e 

preciso (BARROS, 1994). Assim, observação torna-se uma técnica científica a partir 

do momento em que passa por sistematização, planejamento e controle da 
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objetividade. O pesquisador não está simplesmente olhando o que está 

acontecendo, mas observando com um olho treinado em busca de certos 

acontecimentos específicos. 

A observação ajuda muito o pesquisador e sua maior vantagem está 

relacionada com a possibilidade de se obter a informação na ocorrência espontânea 

do fato. Não se trata apenas de ver, mas de examinar. Não se trata somente de 

entender, mas de auscultar. Constitui elemento fundamental para a pesquisa, 

principalmente com enfoque qualitativo, porque está presente desde a formulação 

do problema, passando pela construção de hipóteses, coleta, análise e interpretação 

dos dados, ou seja, ela desempenha papel imprescindível no processo de pesquisa 

(RICHARDSON, 1999). Na observação participante, tem-se a oportunidade de unir o 

objeto ao seu contexto, contrapondo-se ao princípio de isolamento no qual fomos 

formados. 

Cabe ressaltar que, quando nos referimos à pesquisa qualitativa e em 

específico à Observação Participante, surge uma evidente necessidade de construir 

conhecimentos que podem nos levar a uma maior compreensão do fenômeno 

humano, tanto no trabalho, nas organizações como na vida em si onde as pessoas 

não cessam de construir e reconstruir sua maneira de agir e de viver. Tais 

conhecimentos provêm de variadas fontes, todas da ciência da vida com 

predominância das ciências humanas.  

Schwartz e Schwartz (1955 apud HAGUETTE 1987, p.163) assim conceituam 

a observação participante: 

 

Para nossos fins, definimos a observação participante como um processo 
no qual a presença do observador numa situação social é mantida para fins 
de investigação científica. O observador está em relação face a face com os 
observados, e, em participando com eles em seu ambiente natural de vida, 
coleta dados. Logo, o observador é parte do contexto, sendo observado, no 
qual ele ao mesmo tempo modifica e é modificado por este contexto. O 
papel do observador participante pode ser tanto formal como informal, 
encoberto ou revelado, o observador pode dispensar muito ou pouco tempo 
na situação da pesquisa; o papel do observador participante pode ser uma 
parte integral da estrutura social ou ser simplesmente periférica com relação 
a ela. 

 

Portanto, observação participante é um método em que o pesquisador toma 

parte do cotidiano do grupo ou organização pesquisada, até desempenha tarefas 
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regularmente, tudo com o intuito de entender em profundidade aquele ambiente, 

algo que a metodologia quantitativa não pode fazer. 

 

Tabela 4 - Pressupostos do método Observação Participante segundo alguns autores 

 
Fonte: Queiroz et al (2007) 

 

Conforme endossado por Serva e Júnior (1995), a opção pela utilização da 

observação participante dá primazia à experiência pessoal vivida no campo, 

evitando o aprisionamento do pesquisador em apriorismos. Por outro lado, isso não 

significa, em absoluto, que não se disponha de quadros referenciais teóricos sólidos. 

Estes se constituem, inclusive, numa das condições básicas para a boa 

implementação da metodologia, como remarca Malinowski: “O pesquisador de 

campo depende inteiramente da inspiração que lhe fornecem os estudos teóricos 

(...) conhecer bem a teoria e estar a par de suas últimas descobertas não significa 

estar sobrecarregado de ideias preconcebidas”. E com base nas teorias de tomada 

de decisão e gestão do conhecimento, esta pesquisa foi testar a hipótese de que ao 

agregarmos informações informais no processo decisório, a decisão se enriquece, 

ou seja, ganha qualidade. 

A observação participante apresenta três estágios na análise de campo, que 

são: a seleção e definição de problemas, conceitos e índices; controle sobre a 

freqüência e a distribuição de fenômenos; a incorporação de descobertas individuais 



55 
 

  

num modelo da organização em estudo. Após a fase da análise de campo, tem-se o 

quarto estágio, que é a análise final e diz respeito à apresentação de evidências e 

provas (Becker, 1987). 

Para tornar uma observação parte de um contexto teórico sociológico, é 

preciso que um observador defina conceitos e identifique problemas para serem 

pesquisados e estudados. Ele dá vida a um modelo teórico se baseando no caso 

particular em que se encontra sua investigação, mas direciona seus prováveis 

modelos de forma que venha a atender descobertas futuras. Após o estágio de 

identificação dos problemas de criação dos conceitos e dos indicadores provisórios, 

o observador precisa saber escolher quais desses que compensam e que devem ser 

levados à diante no seu processo de pesquisa.  

“Em parte, ele o fez descobrindo se os acontecimentos que incitaram seu 

desenvolvimento são típicos e disseminados, e observando como estes 

acontecimentos estão distribuídos entre as categorias de pessoas e subunidades 

organizacionais. chegam assim a conclusões que são essencialmente qualitativas, 

utilizando-as para descrever a organização que estuda.” (Becker, 1997). 

O estágio final da pesquisa de campo se baseia na absorção de descobertas 

relacionadas ao modelo de sistemas ou de organização social que faz parte do 

estudo. Neste estágio, é descrito um relatório final sobre a coleta de campo, 

proporcionado uma explicação eficaz sobre os dados reunidos. Esta análise final 

que é feita após todo o trabalho de coleta de dados no campo, compreende em 

realizar uma nova conferência e reestruturar os modelos até então desenvolvidos, e 

com uma atenção redobrada, pois é uma fase de suma importância para o 

observador. Nesse estágio, que muitos pesquisadores denominam de pós-trabalho 

de campo, serve para proceder na construção do modelo final. E finalmente, o 

observador termina seu trabalho de construção desse novo modelo, quando 

reestrutura e reorganiza as interconexões dentre todos os modelos até então 

desenvolvidos, de modo a obter um resultado final dos aglomerados de conclusões 

anteriores. 

Apesar de considerarmos a Observação Participante como sendo a pesquisa 

qualitativa mais adequada para realização desta pesquisa, é necessário pontuar o 

reconhecimento das limitações referentes a esta metodologia utilizada. A partir do 

momento em que as informações são filtradas pelo pesquisador, esse passa a 

assumir praticamente toda a responsabilidade frente à interpretação, que se baseia 
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na subjetividade e no pensamento racional de cada entrevistador, podendo assim, 

distorcer as informações recebidas, além do que, com o convívio pessoal entre 

pesquisador e seus pesquisados, existe a possibilidade de influenciar negativamente 

durante a realização da entrevista e da interpretação dos dados. 

Assim, nesta pesquisa, dita mais qualitativa, com base nas teorias de tomada 

de decisão e de gestão do conhecimento, procurou-se verificar que, ao agregarmos 

informações informais no processo decisório, a decisão se enriquece. 

 

 

3.2. CONTEXTO DA PESQUISA 

 

 

A ideia inicial de realizar este trabalho ganhou peso quando, em uma reunião 

anual de resultados, a presidente da Johnson & Johnson visitou a Unidade de 

Negócios Sul e expressou sua intenção em ter um canal onde pudesse ouvir o que 

os associados têm a dizer e considerar suas particularidades regionais para tomada 

de decisão. A partir daí, começou-se a desenvolver a proposta de aplicar o conceito 

de “Escuta Permanente”, desenvolvido por Freitas e Costa (2010) na organização 

em questão, com um formato bem direcionado para equipe comercial, onde seus 

inputs do dia a dia pudessem ser estruturados e melhor utilizados na pauta das 

reuniões gerenciais de tomada de decisão. 

A Johnson & Johnson nasceu há mais de um século na pequena cidade de 

New Brunswick, estado de New Jersey, nos Estados Unidos. Em 1886, os irmãos 

Robert, James e Edward Johnson montaram uma empresa com instalações 

modestas e 14 empregados. A ideia era criar a primeira fábrica no mundo a produzir 

uma compressa cirúrgica asséptica pronta para o uso, que reduziria a ameaça de 

infecção. Nessa época, as taxas de mortalidade no pós-operatório chegavam a 90% 

em alguns hospitais. E não por acaso, porque o algodão comum era recolhido do 

chão das tecelagens e utilizado durante as cirurgias. Os médicos muitas vezes 

vestiam um avental já sujo de sangue para operar um paciente. A compressa que a 

Johnson & Johnson criou foi baseada nas teorias então revolucionárias do cirurgião 

inglês Joseph Lister. Ele identificou a presença de germes no ar, que seriam a fonte 
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de infecção nas salas de cirurgia. Robert Johnson se interessou pelas descobertas 

de Lister e estudou uma aplicação prática para elas. 

Fabricando compressas e desenvolvendo novos processos de esterilização, a 

Johnson & Johnson iniciou sua expansão internacional em 1919, com a abertura de 

uma filial no Canadá. Dois anos mais tarde, a empresa deu o primeiro passo na 

diversificação de seus produtos com o lançamento do BAND-AID®, uma de suas 

criações mais usadas e conhecidas. A empresa empenha-se atualmente em todo o 

mundo na fabricação de produtos cirúrgico-hospitalares, de primeiros socorros, para 

higiene de crianças, produtos de higiene oral, farmacêuticos, de higiene feminina e 

outros produtos destinados a manter a saúde e o bem-estar dos consumidores. Com 

isso, a Johnson & Johnson é considerada a maior e mais diversificada empresa de 

cuidados com a saúde do mundo, e uma companhia sempre a serviço da saúde e do 

bem-estar. A Cia teve seu capital aberto em 1994 e hoje seu valor de mercado está 

quantificado em US$ 180,0 bilhões (março/2011). 

Ao longo dos últimos 100 anos, a multinacional Johnson & Johnson Indústria 

de produtos farmacêuticos, foi se organizando em divisões e subsidiárias e hoje está 

presente em 57 países, nos cinco continentes, com produtos comercializados em 

mais de 175 países. A Johnson & Johnson do Brasil é uma das maiores afiliadas do 

grupo fora dos Estados Unidos. Sua chegada ao país aconteceu em 1933, para 

suprir o mercado brasileiro com produtos de uso hospitalar e doméstico, como 

algodão, gaze, esparadrapo e compressas cirúrgicas, entre outros.  

Com o seu crescimento, as instalações às margens do Rio Tamanduateí logo 

se tornaram insuficientes para absorver todas as atividades da empresa. Em 1954, o 

Parque Industrial da Johnson & Johnson foi instalado em São José dos Campos, 

cidade distante que fica a 72 quilômetros de São Paulo, onde hoje se concentra toda 

a produção de seus produtos. Em São José dos Campos, a Companhia também 

mantém seu Centro de Pesquisas e Tecnologia (CPT), que supre o mercado latino-

americano na busca de novos métodos e processos de fabricação de produtos.  

Nestes anos todos, a Cia se desenvolveu e cresceu de diversas formas e a 

grande última aquisição foi a compra da divisão de OTC e Consumo da Pfizer, em 

2007, com as marcas Mylanta, Benalet, Nicorette e Listerine. No Brasil são 4.850 

funcionários alocados em três empresas (Consumer, Ethicon e Janssen Cilag), 

sendo a divisão de consumo atualmente o maior negócio fora dos Estados Unidos, 

com faturamento de R$ 2.1 bilhões. 
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A pesquisa deste trabalho foi realizada dentro da divisão Consumer, que 

realiza a comercialização de produtos de massa, isentos de prescrição médica, 

revendidos no canal alimentar e em farmácias, tais como: curativos Band-Aid, 

absorventes higiênicos Sempre Livre, Carefree, O.B., antisséptico bucal Listerine, 

protetor solar Sundown, linha de cuidados infantis Johnson’s entre vários outros 

produtos. Dentro desta divisão se encontram quatro unidades de negócios: NENO 

(Norte e Nordeste), RICO (RJ, MG, ES e Centro Oeste), SÃO PAULO e SUL, esta 

última, palco de nossa pesquisa, em função da proximidade geográfica com a 

pesquisadora e abertura da alta gerência para a realização do estudo. 

 A Unidade de Negócios Sul, com abrangência de atuação nos três estados da 

região (PR, SC e RS), conta com um diretor comercial, um grouper (gerente geral da 

área de serviços), quatro gerentes comerciais, vinte gestores de vendas, dois 

gestores de merchandising, e uma equipe de serviços, sendo um responsável por 

trade marketing, três analistas de serviço à cliente e um analista de informações e 

operações de vendas, ilustrados no organograma abaixo (Figura 5).  

 

 
Figura 5 - Organograma simplificado da UN SUL J&J 
Fonte: Elaborado pela autora (2012) 

 

Dentro desta estrutura, existe um cargo que coordena todo o fluxo de 

informações intra e inter Unidades de Negócio Johnson & Johnson, denominado 

Inteligência e Operações de Vendas (IOV). Este departamento concentra o 

desenvolvimento e disseminação relatórios de venda, informações de mercado, de 

market share, adquiridas de institutos de pesquisa como Nielsen e IMS, projeções, 
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tendências, definição de metas e apresentações de resultado. De forma geral, pode-

se dizer que no analista de inteligência de mercado concentram-se as fontes formais 

de informação na organização. 

Os subsídios para tomada de decisão na empresa hoje são fornecidos pela 

área de IOV e são, em sua maioria e muitas vezes na totalidade, informações 

essencialmente quantitativas e formais, como ilustradas na figura 6, extraídas de 

uma apresentação de staff.  

 

 

Figura 6 - Exemplo de apresentação de resultados utilizados para tomada de decisão 

 

Os gestores de vendas, por sua vez, são os responsáveis pela negociação 

com os clientes (varejistas), e são os principais pontos de contato da empresa com o 

ambiente externo: vendedores concorrentes, compradores, funcionários de loja, 

promotores e repositores, clientes finais, entre outros. Esta equipe de vendas está 

diariamente sujeita a inúmeras informações, formais – documentos, tablóides 

(revistas de ofertas), mas majoritariamente informais, tais como conversas com 

pessoas que têm interface mencionada acima, observações e fotos de campo, 

imagens, impressos, amostras de produto, materiais gráficos da concorrência, etc. 

Face ao exposto, pretende-se estruturar estas informações as quais os 

funcionários têm contato no ambiente externo, a fim de propiciar enriquecimento da 

tomada de decisão, que poderá passar a contar não somente com dados brutos, 
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números e material quantificável, mas sim, informações subjetivas, pertinentes, 

recheadas de significado, antecipativas e essencialmente não formais.  
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3.3 FASES DA PESQUISA 

 

 

A observação participante apresenta quatro estágios na análise de campo 

(Becker, 1987), iniciando pela seleção e definição de problemas, conceitos e índices. 

Após esta definição inicial, deve ser realizado o controle sobre a frequência e a 

distribuição de fenômenos, para em seguida incorporar as descobertas individuais 

num modelo da organização em estudo. Por fim, é realizada a análise final e 

apresentação de evidências e provas. 

Neste estudo, que teve duração aproximada de dez meses, foi feito um 

diagnóstico da situação atual (materiais foram coletados, entrevistas gerenciais mais 

informais e exploratórias foram realizadas), para então se ter uma melhor noção de 

como agir naquele contexto (já descrito no Capítulo 2), e somente então foi testado 

um framework de ‘escuta permanente’ para que se pudesse depois ainda refletir 

sobre seu papel na tomada de decisão.  

No primeiro momento, numa etapa exploratória, de análise e diagnóstico do 

formato atual de tomada de decisão em nível gerencial, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas, sem roteiro formal, com diretor, gerentes e gestores que 

participam das reuniões mensais de resultados. O objetivo destas entrevistas foi 

complementar a análise de dados secundários disponibilizados com a opinião e o 

depoimento dos indivíduos envolvidos sobre as ações tomadas a partir da 

apresentação dos resultados e discussão dos próximos passos. Pretendeu-se 

compreender melhor todo o processo e informações consideradas na formulação de 

decisões através da participação da pesquisadora nas reuniões mensais, onde eram 

debatidos os resultados do mês anterior e discutidos planos de ação para os 

próximos períodos. A organização ofereceu acesso a: 

 

• histórico de vendas realizadas nos últimos três anos;  

• informações de mercado que a organização adquire mensalmente de 

institutos de pesquisa como Nielsen, IMS e Neogrid;  

• apresentações de resultados de cada gerência; 

• plano de desenvolvimento de negócios dos clientes da Unidade Sul; 

• objetivos financeiros de 2012, divididos por gerência e marcas; 
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• gravações das reuniões, onde são discutidas e negociadas ações para os 

próximos períodos. 

 

Após esta primeira análise, seguiu-se para a etapa de planejamento: com 

base na exploratória, foi elaborado e proposto um framework de gestão da 

informação informal para a organização em questão. O primeiro passo foi a 

construção do questionário, contendo filtros para segmentação da informação e um 

espaço para livre manifestação. Seu acesso se deu através de um link que foi 

enviado por email pela pesquisadora. Os colaboradores da organização puderam 

postar relatos que julgavam ter relevância para o negócio. Relatos estes que 

consistiam desde denúncias, alertas, reclamações ou mesmo sugestões de 

melhoria.  

Este protótipo foi aplicado para os funcionários da Unidade de Negócios Sul 

da Johnson & Johnson, como um projeto piloto. Os mesmos foram instruídos a 

documentar informações observadas durante seu dia a dia de trabalho e que tinham 

impacto ou relevância para o negócio. Informações estas que, uma vez aderidas ao 

proposto pela ferramenta e que eram diagnosticadas como relevantes nas reuniões 

mensais, tais como situações de preço, ações promocionais, concorrência, entre 

outras, foram dispostas no formulário de maneira estruturada através de filtros. 

Neste primeiro momento o formulário ficou hospedado em servidor da 

empresa de pesquisa Sphinx, que colaborou com o desenvolvimento técnico da 

ferramenta. Durante aproximadamente quatro meses o link esteve no ar, coletando 

os inputs dos colaboradores.  

Em paralelo, a pesquisadora confirmou junto aos colaboradores através de 

entrevistas semiestruturadas o melhor modelo de formulário para preenchimento das 

informações, bem como sua organização e funcionamento. A pesquisadora 

continuou participando das reuniões mensais dos gerentes, no intuito de buscar 

novos elementos que pudessem agregar e contribuir para o formato ideal de 

ferramenta proposto. O ponto crucial nesta fase foi o feedback constante dos 

envolvidos e estimulado pela pesquisadora, a fim de que se alcançasse um 

framework de Escuta Permanente que seja legitimado e bem aceito pelos usuários. 

De posse do framework proposto testado, a figura de um analista de 

informações entrou em cena, sendo responsável por checar, estruturar, compilar e 

disponibilizar as informações inseridas, uma vez tratadas e liberadas para consulta, 
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atuando como apoio e subsídio qualitativo à tomada de decisão. A descrição 

detalhada do processo de análise dos dados, atribuições e responsabilidades deste 

analista são desenvolvidas e descritas no capítulo 5. Ao passo que este fluxo de 

entrada, tratamento e compartilhamento de informações iria ocorrendo, a 

pesquisadora monitorava todo o sistema, fazendo possíveis interferências, a fim de 

garantir a harmonia no funcionamento da ferramenta. Além de servir como suporte, 

a pesquisadora também era incumbida de levar o material resultante da coleta 

devidamente tratado e analisado para a pauta das reuniões gerenciais, objetivando 

fornecer novas informações para a tomada de decisão.  

Por fim, a última atividade do estudo se configurou na discussão sobre o uso 

e utilidade da ferramenta através de uma reunião final na qual foram temas: 

funcionalidade, adequação, participação dos envolvidos, consistência, resultados e 

continuidade.  

Com o contexto tendo sido identificado, a própria ampliação e o descritivo das 

etapas acima identificadas já constituem, a nosso ver, parte do estudo em si, razão 

pela qual passamos de imediato aos nossos resultados e percepções de campo. 
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4 RESULTADOS 

 

 

Esta dissertação, no que se refere aos seus resultados, tem diferentes 

aspectos a serem destacados, especialmente as questões inerentes ao conceito em 

si de “escuta permanente”, bem como ao ferramental simplificado via web para lhe 

dar vida no dia a dia gerencial, assim como o efetivo olhar sobre o que isso implicou 

em termos de tomada de decisão. Os tópicos que seguem são baseados na 

orientação do método de Observação Participante. 

 

 

4.1 SELEÇÃO E DEFINIÇÃO DE PROBLEMAS, CONCEITOS E ÍNDICES 

 

 

Neste capítulo introdutório acerca dos resultados, inicialmente elaboramos e 

adaptamos o conceito de Escuta Permanente de Freitas de Costa (2010) para 

dentro deste estudo, explorando seus pilares, extensão e objetivos.  

Na sequência, descreve-se como este framework foi operacionalizado no 

estudo exploratório em questão, detalhando as principais fases do processo.  

 

 

4.1.1 Arquétipo do framework de Escuta Permanente 

 

 

Em 2006, Freitas e Janissek-Muniz já alertavam para o ainda pertinente tema 

referente ao uso adequado e gestão da informação, abordados sob o prisma da 

Inteligência Estratégica.  

Conforme definido por Canongia et al (2004), a Inteligência Estratégica é um 

instrumento utilizado por empresas para eticamente identificar, coletar, sistematizar 

e interpretar informações relevantes sobre seu ambiente. O processo organizacional 

movido pela Inteligência Estratégica envolve múltiplos participantes, de diversos 

níveis, e atua sobre diversas perspectivas da tomada de decisão.  
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Segundo Lesca, Freitas e Cunha (1996, p.1), inteligência é “o processo 

informacional através do qual a organização realiza a escuta antecipativa dos sinais 

fracos do seu ambiente sócio-econômico com o objetivo criativo de descobrir 

oportunidades e de reduzir os riscos ligados à incerteza”. Ao tratar sobre as diversas 

fontes de informação de uma organização, Choo (2001) destaca a importância de 

mapear e monitorar o ambiente no qual a empresa está inserida. 

Neste contexto, mudanças e eventos ocorridos no ambiente proporcionam 

sinais e pistas que uma ‘organização inteligente’ deve ser capaz de captar e utilizar 

de forma estratégica. O autor define a ‘organização inteligente’ comparando-a com 

um sistema aberto, que recebe informação, material e energia do ambiente e 

transforma estes recursos em conhecimento, processos e estruturas que são 

transformados em bens e serviços e devolvidos ao mercado (CHOO, 1998). 

O conceito de Escuta Permanente muito se aproxima de “Vigília Estratégica”, o 

qual Lesca e Freitas (1996, p. 1) definem como: “expressão genérica que designa 

um dos três grandes fluxos de informação da empresa: o fluxo das informações 

externas (ou fluxo orientado do exterior), ou seja, do ambiente para o interior da 

empresa”. Os autores também apontam que este é um “processo informacional 

através do qual a organização realiza a escuta “antecipativa” dos “sinais fracos” do 

seu ambiente sócio-econômico com o objetivo criativo de descobrir oportunidades e 

de reduzir os riscos ligados à incerteza”.  

Conforme apontam Freitas e Costa (2010), usando praticamente os mesmos 

recursos técnicos da pesquisa tradicional, planejada e realizada para trazer maiores 

informações sobre um ponto de preocupação específico em um momento específico, 

porém mudando sua filosofia, é possível criar um canal de Escuta Permanente com 

os públicos que interagem com a organização ou que convivem em um determinado 

ambiente, e, assim, capturar mudanças de postura, comportamento ou avaliação no 

momento em que elas ocorrem. Os autores argumentam que em uma escuta 

permanente, dá-se a chance de todos os indivíduos participarem sempre que 

quiserem (quando se sentirem motivados ou incomodados com algo relacionado ao 

tema de interesse do pesquisador). 

Desta forma, o presente trabalho propõe a formalização e sedimentação deste 

conceito de Escuta Permanente como sendo um radar da empresa, onde atores 

internos, através de sua rede de contatos e situações e experiências vivenciadas no 

dia a dia, colham sinais, percepções e informações, subjetivas, de caráter 
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essencialmente qualitativo e, que a partir de uma ferramenta que possibilite a 

inserção e estruturação das mesmas, auxilie e enriqueça a tomada de decisão do 

corpo gerencial.  

Conforme definido no início deste trabalho, framework está sendo considerado 

como um conjunto de interfaces de informação composto por: visão (síntese dos 

dados segundo um critério de cruzamento ou simples distribuição de frequência por 

categorias ou faixas pré-definidas); filtros (critérios de segmentação definidos a partir 

de uma leitura individual ou coletiva de uma dada visão, os quais são definidos pelas 

categorias ou faixas da célula da tabela-base de determinada visão); e formulário 

(uma interface simples, despoluída, clara e objetiva, que permita navegar pelos 

dados brutos, ou fichas, de forma a permitir efetiva ação comercial). 

Este framework, ilustrado abaixo (figura 7) é alicerçado nos pilares explorados 

na revisão teórica do trabalho: Informação, Conhecimento e Tomada de Decisão. 

Entende-se que estes norteadores se posicionam de maneira a convergir para o 

foco central que é a tomada de decisão. Para tanto, processos são necessários a fim 

de que se estabeleçam elos e que permitam a passagem de Informações para 

Conhecimento e este para base de Tomada de Decisão.  

 

Figura 7 – Framework proposto de Escuta Permanente 
Fonte: Adaptado de Degoul, 1992, apud Motte, 2007. 
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Estes processos são componentes fundamentais do framework de Escuta 

Permanente e são também considerados como fundação de um sistema de 

informação, que se inicia pela coleta dos dados, parte-se para estruturação e 

posterior armazenagem dos mesmos, para por fim fazer a disseminação, ou seja, o 

compartilhamento das informações. 

Nesta dinâmica de coleta até o compartilhamento, podemos afirmar que os 

dados ganham roupagem de informação, que por sua vez, traduzida nos indivíduos, 

assimilada e construída, fundamentam a criação de conhecimento, e convergem 

para o enriquecimento de experiências e vivências que auxiliarão na tomada de 

decisão. 

Desta forma, construímos um conceito dinâmico, de processo cíclico, e que 

como a figura de um radar nos permite imaginar, algo em constante alerta, de 

persistente farejar, que almeja e permite manter a organização em sintonia com o 

ambiente externo, precavida de situações e fatos que ultrapassam a compreensão 

dos números e o cartesianismo dos relatórios quantitativos.  

 

 

4.1.2 Operacionalização do conceito 

 

 

A operacionalização do conceito de Escuta Permanente seguiu a forma 

tradicional de estruturar um sistema de informações. Partiu-se do desenvolvimento 

de um formulário inicial para entrada de dados, que permite o armazenamento de 

informações em um banco de dados, para na sequência disponibilizar um relatório 

que sintetize os dados obtidos. Por fim, cabe ao gestor ou analista a tarefa de 

interpretar os dados e pensar em que ações adotar, alimentando o staff de 

informações que subsidiam e auxiliam na tomada de decisão. 

Desta forma, o conceito de Escuta Permanente pôde ser inicialmente 

operacionalizado através de um formulário eletrônico, acessado via link da web, 

onde se coletou inputs variados, com informações informais, qualitativas, subjetivas 

e espontâneas. A coleta de tais informações permitiu a documentação das mesmas, 

que inclusive apontado por uma gestora, não fosse a disponibilização desta 

ferramenta, tais informações ora ficariam apenas de posse da pessoa que a captou, 
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ora seriam facilmente dispersas em emails ou apenas no campo verbal, sem 

documentação e registro, para possível consulta futura.  

Este procedimento de coleta foi realizado por todos os funcionários da UN 

Sul da J & J, que documentaram conversas, percepções, imagens, através da 

ferramenta computacional criada, onde através do link 

http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp, 

tinham acesso à tela abaixo (figura 8) e poderiam optar por se manifestar livremente 

ou inserir algum comentário de acordo com a pergunta temática proposta em vigor. 

Estas perguntas temáticas foram sugestão dos gerentes e foram incitadas nas 

reuniões gerenciais as quais a pesquisadora participou. Durante o período em que o 

formulário ficou em vigor, foram propostas 3 perguntas temáticas: 

- O que a concorrência tem negociado e implementado em loja com 

Proteção Solar? 

- O que a J&J pode fazer de diferente com escovas? 

- Como a J&J pode ser mais competitiva com Sempre Livre? 

 

 
Figura 8 - Tela de entrada do formulário 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 

 

Assim sendo, podemos considerar que o armazenamento destas 

informações atua também como semente do que chamamos de uma criação 
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incipiente, e mesmo limitada de conhecimento organizacional, mas que serve de rico 

repositório onde os colaboradores compartilharam não só informações e relatos do 

dia a dia, e sim conhecimentos e experiências que contribuem de forma significativa 

para formação de novos profissionais na organização, abertura de novos horizontes 

para os mais experientes e enriquecimento que proporciona segurança na tomada 

de decisão. 

Além da consulta, os demais pilares da Escuta Permanente também foram 

atendidos com o framework proposto. Após coletados, os dados foram previamente 

analisados e estruturados, leia-se categorizados, por uma analista (neste caso a 

própria pesquisadora) e assim, criou-se uma base de dados que permitia filtragens e 

reconhecimento de tendências, sugestões, alertas e mesmo denúncias, 

segmentadas por família de produto, por regional impactada, agregando detalhes 

como natureza da informação e palavras chave de relevância. Base de dados esta 

que, conforme apontado anteriormente, serve como o grande armazenamento do 

Radar de Escuta Permanente e que pode servir inclusive como um grande 

repositório de conhecimento da organização. 

 

 

4.1.3 A Captação das Informações e seu Formato 

 

 

Para tornar uma observação parte de um contexto teórico sociológico, é 

preciso que um observador defina conceitos e identifique problemas para serem 

pesquisados e estudados. Ele da vida a um modelo teórico se baseando no caso 

particular em que se encontra sua investigação, mas direciona seus prováveis 

modelos de forma que venha a atender descobertas futuras (SANTOS, 2004). 

Neste primeiro momento, foi revisto e lapidado o objetivo principal desta 

pesquisa, o qual se definiu como: agregar informações informais ao processo 

decisório, através de uma ferramenta que propiciasse sua coleta, compartilhamento, 

estruturação e armazenamento, com intuito de enriquecer e dar maior qualidade à 

decisão. A partir disso, foi criado um modelo de pesquisa baseado em toda a revisão 

teórica que permeava a questão, contextualizando-se conceitos, tais como o de 
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Escuta Permanente, atores envolvidos no processo, escopo da ferramenta proposta, 

índices e informações a serem consideradas.  

Na sequência, foi “ao ar” a ferramenta, disponibilizando um link via web para 

que os colaboradores (funcionários da empresa), pudessem se manifestar 

livremente, inserindo neste “formulário” situações, informações que julgassem ter 

alguma valia e que sua documentação fosse relevante. Através de um email enviado 

pela pesquisadora, os colaboradores foram instruídos a documentar informações de 

seu dia a dia, referentes ao negócio, para tanto bastando clicar no link enviado no 

próprio email, o qual remetia a uma página de internet que continha o formulário, 

conforme figura 10. Nele, foram construídos campos a fim de que facilitassem a 

“filtragem” dos dados, e, por consequência, a estruturação e posterior análise de 

dados; porém a parte principal deste documento se constituía de um espaço em 

branco, no qual o colaborador poderia escrever livremente sobre uma situação (tais 

como uma observação no ponto de venda, conversa com cliente ou mesmo com 

concorrente). Com relação aos campos, os mesmos foram determinados baseados 

na estrutura da organização em estudo e de acordo com a observância de temáticas 

nas rodas de conversas entre os colaboradores. Somado a isso, com a orientação 

do professor deste trabalho e também autor do conceito de Escuta Permanente, 

foram criados os filtros “natureza da informação” e “motivos para o registro”, a fim de 

propiciar maior conhecimento a respeito do input e enriquecer a posterior análise 

dos mesmos. 
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Figura 9 - Formulário de coleta de dados 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 

 

Cabe pontuar que este passo se refere ao pilar da “coleta” no framework 

proposto de Escuta Permanente, ou seja, refere-se à captura das informações 

informais, das manifestações com caráter muitas vezes subjetivo e com viés 

essencialmente qualitativo, que denominamos no trabalho como “inputs” dos 

colaboradores. 

 

 

4.2 CONTROLE DA FREQUÊNCIA E DA DISTRIBUIÇÃO DE FENÔMENOS 

 

 

Após o estágio de identificação dos problemas de criação dos conceitos e dos 

indicadores provisórios, o observador precisa saber escolher quais desses que 

compensam e que devem ser levados à diante no seu processo de pesquisa.  

 

Em parte, ele o fez descobrindo se os acontecimentos que incitaram seu 
desenvolvimento são típicos e disseminados, e observando como estes 
acontecimentos estão distribuídos entre as categorias de pessoas e 
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subunidades organizacionais. chegam assim a conclusões que são 
essencialmente qualitativas, utilizando-as para descrever a organização que 
estuda. (BECKER, 1987, p. 178) 

 

Nesta segunda fase, com a ferramenta já disponibilizada e com dados sendo 

coletados, foram realizadas intervenções do pesquisador-observador no sentido de 

incentivar e motivar os colaboradores a contribuírem com mais “inputs”. Este 

incentivo veio através do “lançamento” de perguntas, direcionadas, mas que não 

perdiam a característica da “liberdade de escrita”, do caráter subjetivo e informal. Ao 

longo dos quatro meses de coleta, foram inseridas três perguntas direcionadas, 

elaboradas pela pesquisadora-observadora, com base nos indicadores a qual tinha 

acesso, a fim de que os questionamentos tivessem aderência a inquietudes ou 

mesmo interesse da empresa.  

Após a inserção destas perguntas denominadas “temáticas”, a pesquisadora 

imediatamente disparava um email a todos colaboradores da Unidade de Negócios 

Sul da Johnson & Johnson, comunicando que gostaríamos da manifestação deles a 

respeito do tema.  

A figura 11 era a tela a qual os colaboradores eram remetidos ao clicar no link 

fornecido para acesso. Nesta tela, apresentava-se a pergunta proposta e logo 

abaixo duas opções para input do respondente: para caso quisesse se manifestar a 

respeito da questão acima ou mesmo inserir comentários com tema livre.  

Assim, não se extinguiu a possibilidade de interação a sobre qualquer tema, 

mas se criou e despertou uma nova possibilidade de captura do que os 

colaboradores pudessem dizer. 
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Figura 10 - Tela de entrada do formulário com inserção de pergunta direcionada 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 

 

Quando se alcançou a marca de 150 manifestações e o fluxo espontâneo 

começou novamente a apresentar declínio, julgou-se ter volume suficiente para 

análise, apresentação dos resultados e das possibilidades que esta coleta de 

informações informais teria a contribuir para a tomada de decisão do staff (gerência 

e diretoria).  

Para tanto, foi necessária a consolidação de todos os inputs realizados e 

estruturação dos mesmos em “macroblocos”, ou seja, cada uma das manifestações 

foi analisada e devidamente categorizada de acordo com a essência do que estava 

retratando (tabela 5). Essa categorização foi feita pela pesquisadora em um trabalho 

de releitura de todas as manifestações, das quais se emergiram grandes temas, que 

foram levados para debate junto ao professor orientador, a fim de confirmá-los como 

sendo os “macroblocos” que buscávamos. De posse destas definições, novamente 

se partiu para leitura de cada input, para enquadrá-lo nos temas definidos.  

Tabela 5 - Categorização dos inputs em macroblocos de referência 
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Fonte: Elaborado pela autora (2012). 

 

Neste passo, que pode ser entendido como análise de conteúdo, foi realizado 

pela pesquisadora, que identificou sete grandes temas que emergiram dos textos 

oriundos dos formulários preenchidos. A tabela 6 ilustra as temáticas com as quais 

os inputs foram categorizados, bem como sua relevância. Este procedimento foi 

adotado como sequência à construção do framework de Escuta Permanente, 

atendendo a uma parte do quesito “estruturação” das informações. Assim, as 

informações puderam ser preparadas para apresentação junto aos gerentes e 

posterior “compartilhamento” com os demais membros da organização. 

 

Tabela 6 - Temas encontrados na análise de conteúdo e sua relevância 
 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2012) 
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4.3 O PAPEL DO FACILITADOR ANALISTA E SUAS PRINCIPAIS ATIVIDADES NO 
PROCESSO 

 

 

Dentre os atores que participam deste processo de Escuta Permanente, é 

necessário destacar a importância do facilitador analista, que, dentro de um escopo 

de atividades necessárias ao funcionamento do sistema, pode ser comparado ao 

motor de toda a engrenagem. Cabe ao facilitador analista ter habilidades técnicas, 

focadas no manuseio e suporte da ferramenta, bem como aguçada e desenvolvida 

capacidade analítica, uma vez que ele é o responsável pelo monitoramento, 

categorização dos inputs, lançamento de novos questionamentos (perguntas 

temáticas), geração de relatórios e assistência ao staff.  

A atividade de alimentação do processo de Escuta Permanente através da 

inserção de perguntas temáticas está sob sua responsabilidade. Uma vez 

participante dos fóruns gerenciais, a figura que responde por este papel está 

incumbida de direcionar questionamentos que floresceram nestas reuniões aos 

demais integrantes da organização, que podemos chamar de “antenas”, pois são os 

captadores das informações demandadas.  

A figura 12 ilustra o painel de acesso exclusivo ao analista, onde o mesmo 

submete o próximo tema de discussão e após é lembrado de comunicar a equipe 

sobre esta atualização (figura 13): 

 

 
Figura 7 - Tela de acesso do analista para inserção de novo fórum de discussão 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 
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Figura 82 - Tela lembrete ao analista para comunicar as “antenas” sobre a atualização do fórum 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 
 

 

 Ao facilitador analista compete, a cada input ou grupo de inputs, fazer sua 

conferência, categorização e análise. Com pressuposto conhecimento aguçado do 

negócio, este profissional deve fazer a “codificação” das manifestações, 

corroborando o que é de fato relevante para a pauta das reuniões, agregando outras 

informações internas ao input, como a categorização de qual área é envolvida e qual 

atitude deve ser tomada com base naquela informação. 

 Este procedimento é estruturado através de uma interface da ferramenta que 

permite tais análises e é apresentada com um exemplo na figura 14. Nesta amostra 

em questão, observamos que se trata da formalização de uma conversa que um 

gestor de vendas da Johnson & Johnson teve com um gestor concorrente. A 

“antena” registrou que nesta conversa ficou sabendo de uma nova estratégia com 

relação à força de vendas do concorrente para determinada linha de produto, que no 

caso seria feita uma reestruturação e terceirizariam vendedores em um determinado 

canal de atuação. No formulário, foi ainda preenchido o índice de confiança desta 

informação, pelo ponto de vista é claro do próprio relator, o impacto desta para os 

negócios da Johnson & Johnson, em qual cliente se originou, aconteceu ou será 

impactado com este relato, a natureza da informação (no caso, verbal) e o assunto 

central sobre o qual versa o input. 
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Figura 13 - Tela conferência, categorização e análise de inputs pelo analista 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 
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Figura 94 - Tela de categorização em temas chave dos inputs pelo analista 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 

 

A figura 15 mostra uma possibilidade de análise dos resultados, utilizando-se 

do software Sphinx, representando a frequência de palavras chaves em um 

cruzamento com o tipo de pergunta realizada, se oriunda de um alerta ou de uma 

sugestão. Nesta análise é possível identificar através de valores expressivos, 

medidas ou ações mais urgentes a serem debatidas na reunião. No exemplo abaixo, 

podemos citar o alto percentual de “Alertas” com relação ao assunto “Distribuição”. 

 

 
Figura 15 - Tela resumo de frequência das categorizações dos inputs 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 
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Com diversos formulários examinados, ou determinada quantidade deles, o 

analista compila estas informações, e de acordo com sua relevância, oportunidade e 

necessidade, leva para o staff gerencial, em suas reuniões mensais ou pontuais, 

estas informações a fim de complementar, enriquecer o debate, ou até mesmo trazer 

à tona assuntos que estão sendo negligenciados no fórum. 

 

 
Figura 16 - Tela de visualização gerencial com o cruzamento de tema e relevância do input 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 

 

 

4.4 CONSTRUÇÃO DE MODELOS DE SISTEMA SOCIAIS 

 

 

Este é o estágio final da pesquisa de campo, que se baseia na absorção de 

descobertas relacionadas ao modelo de sistemas ou de organização social que faz 
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parte do estudo. Neste estágio, o observador descreve seu relatório final sobre a 

coleta de campo, proporcionado uma explicação sobre os dados que reuniu.  

A reunião com o staff da Johnson&Johnson Unidade de Negócios Sul, 

marcou a terceira fase da pesquisa, onde foram apresentadas aos gerentes e diretor 

as análises feitas com as manifestações do colaboradores, que identificaram 

tendências, alertas e mesmo sugestões. Neste encontro contou-se com a presença 

do professor orientador como moderador da reunião, um facilitador técnico que fez a 

manipulação da ferramenta, enquanto o pesquisador-observador monitorava as 

reações dos participantes, anotava suas contribuições, intervenções e buscava 

captar os sentimentos dos mesmos com vista a ter o entendimento necessário que a 

pesquisa pressupunha. Com relação aos membros da empresa, participaram da 

reunião o diretor da Unidade de Negócios Sul, dois gerentes de vendas, dois 

gestores e a analista de inteligência de mercado. A intenção por parte dos 

pesquisadores nesta ocasião era justamente averiguar se as informações informais 

coletadas enriqueceriam o processo decisório, contribuindo positivamente para 

tomada de decisão, junto aos membros de um staff. 

Neste cenário, foi inicialmente apresentado o resumo de toda a coleta de 

informações, e deixou-se livre a condução da reunião para prosseguimento de 

acordo com as reações dos participantes. Com o suporte do facilitador de 

tecnologia, as informações foram sendo geradas e analisadas no próprio momento, 

sob demanda e a gosto do corpo gerencial, com a pesquisadora-observadora atenta 

às reações e transcrevendo os principais comentários (ainda se contou com 

gravação de vídeo e áudio de toda a reunião para posterior análise). As telas 

representadas pelas figuras 17 e 18 ilustram o resumo das informações coletadas, 

no que tange aos filtros estabelecidos no formulário. A apresentação ora em forma 

de cascata (drill down), ora em gráficos de frequência, procurou estimular os 

gestores a questionar os inputs e despertar curiosidades sobre as informações 

captadas.  
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Figura 17 - Apresentação resumida, filtrada e quantificada dos inputs 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 
 

 

 

Figura 18 - Tela de resumo de alguns filtros das informações coletadas 
Fonte: http://pesquisas.sphinxbrasil.com/johnson/johnson_painel/ johnson_painel.hyp 
 

 

As respostas obtidas nesta etapa foram amadurecidas no momento “pós-

campo”, sendo estudadas com a leitura e reprodução do vídeo e associações com 

os referenciais teóricos para a construção da última etapa desta Observação 

Participante. 
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Segundo Santos (2004), a análise final que é feita após todo o trabalho de 

coleta de dados no campo, compreende em realizar uma nova conferência e 

reestruturar os modelos até então desenvolvidos, e com uma atenção redobrada, 

pois é uma fase de suma importância para o observador. Nesse estágio, que muitos 

pesquisadores denominam de pós-trabalho de campo, serve para proceder na 

construção do modelo final. Finalmente, o observador termina seu trabalho de 

construção desse novo modelo, quando reestrutura e reorganiza as interconexões 

dentre todos os modelos até então desenvolvidos, de modo a obter um resultado 

final dos aglomerados de conclusões anteriores. 

Nesta última etapa, que é abordada em detalhes na seção seguinte, 

consolidaram-se as respostas que foram obtidas na reunião de resultados com as 

gerências e conclusões foram feitas sobre o modelo proposto e sobre a inserção das 

informações informais na tomada de decisão, através da troca feita entre os 

participantes.  

E assim, como indica a metodologia, foi construído um modelo final, fruto de 

todas as fases da pesquisa e lapidado de acordo com a análise detalhada dos 

achados finais encontrados. 

 

 

4.5 DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DA FERRAMENTA 

 

 

A última etapa do processo se deu com a reunião com integrantes da 

Unidade de Negócios Sul da Johnson & Johnson impactados pela ferramenta, a fim 

de mostrar o que foi capturado ao longo da fase de coleta e escutar suas 

percepções a respeito da mesma, bem como confirmar sua utilidade e efetividade no 

sentido de enriquecer ou complementar a tomada de decisão com informações 

informais. 

Neste encontro, o professor orientador, juntamente com a autora deste 

trabalho e com o analista facilitador, apresentou os resultados obtidos aos seguintes 

participantes: diretor comercial, analista de inteligência de mercado, dois gerentes 

comerciais, um gestor de vendas e um gestor de merchandising. 
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Figura 19 - Foto da reunião de discussão com os membros da J&J 
 
 

A reunião foi filmada e teve seu áudio gravado, o qual foi posteriormente 

transcrito para a formulação das análises que seguem. Com as anotações 

realizadas durante a apresentação e reforço com o estudo dos áudios, identificou-se 

quatro grandes tópicos em torno da ferramenta proposta, os quais serão abordados 

individualmente na sequência: 

 

- Vantagens e benefícios; 

- Preocupação e desconfiança; 

- Reconhecimento do modelo; 

- Interesse e sugestões para aplicação da ferramenta. 

 

 

4.5.1 Vantagens e Benefícios 

 

 

Após a apresentação dos primeiros resultados, começou-se a estimular os 

participantes com a provocação sobre determinas informações que emergiram e 

assim o debate começou a ganhar roupagem, dúvidas foram sendo esclarecidas e 

as primeiras opiniões proferidas foram positivas: 

 

Gestora de Merchandising: Acho que é importante pro negócio. Quanto 
mais informação do campo tiver, porque a gente acaba mandando muita 
informação, e às vezes essa informação não pára, ou as pessoas que 
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precisam saber, acaba que se perde. Esta é uma forma de organizar as 
informações para que cheguem informações que irão agregar o negócio. 
 
Gerente 1: Uma coisa legal dessa ferramenta é a isenção, na pergunta 
daquelas de marketing tem coisas que talvez a gente não queira falar, mas 
às vezes perguntar direto “pro povo”, anônimo, o cara escreve, porque tem 
interesses, conflito de interesses, e aqui você pode isentar.  

 

 

 Em um primeiro momento, foi dada maior importância e identificação de 

utilidade às questões propostas, induzidas, denominadas temáticas, pois se 

visualizou nelas uma oportunidade concreta de atender ao que já era uma 

necessidade na organização, não se prendendo ao caráter antecipativo que a 

ferramenta estava propondo. Ainda nesta ocasião, a preocupação, principalmente 

dos gerentes, era em não ter um grande acúmulo de informações que neste primeiro 

entendimento não teria uma aplicação imediata: 

 

Gerente 1: Na minha opinião é super válido, mas eu acho que as 
(perguntas) direcionadas para tomada de decisão fazem mais sentido, 
porque, senão fica muita coisa, não sei, muita coisa para você consolidar... 
por que senão você vê muita coisa ali, que é coisa leviana, que passa, 
aparece e você gasta muito tempo. Mas quanto às direcionadas, tem mais 
profundidade... 

 
 

É interessante observar como efetivamente o ato de compartilhar desperta 

novas perspectivas e abre horizontes, pois a partir da colocação feita pelo gerente, 

os participantes foram assimilando as informações e refletindo a respeito, iniciou-se 

um debate que valorizou muito mais os relatos espontâneos, sem direcionamento, 

uma prova da importância e valorização do caráter antecipativo que a ferramenta 

propõe:   

 
Analista Inteligência de Mercado: Talvez estas abertas, elas tragam mais 
lançamento e concorrentes, movimentação da concorrência, então trazer 
qualquer tipo de informação da concorrência, qualquer tipo de informação 
de lançamento, qualquer informação que o mercado esta fazendo, e então 
estas direcionadas vão ajudar a tomar mais a decisão com o nosso portfólio. 
 
Gerente 1: E mesmo estas abertas podem gerar a necessidade de ter uma 
fechada. Quando você começa a filtrar Intimus, Intimus, Intimus... gerar uma 
fechada para entender o que está acontecendo, para aí sim, trazer para 
uma mesa de decisão e, olha que todos os verbatins relacionados a Intimus 
remetem a preço, se pergunta, é a mesma visão no Paraná e no Rio 
Grande do Sul? 
 
Gerente 2: Então aqui vem bem a questão de antecipar... 
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Neste ponto também se emergiu a consciência sobre a necessidade de dar 

feedback aos inputs, às informações que são captadas. O feedback é uma peça 

fundamental neste processo pois revela a retroalimentação do sistema: os inputs 

são considerados, utilizados de alguma forma para tomada de decisão, logo, as 

“antenas”, as pontas, receptores e ao mesmo tempo transmissores do sistema se 

sentem valorizados e parte de algo maior, sentindo-se assim motivados a continuar 

colaborando com as informações que captarem. O feedback é uma resposta, neste 

caso, direta ou indireta da direção, a algo que não necessariamente está sendo 

demandado, mas está sendo visto e levado em consideração. Pode-se afirmar que 

esta é uma questão chave para o sucesso da adoção da ferramenta pelos usuários, 

conforme bem pontua o gerente 1: 

 

Gerente 1: Eu acho importante ter retorno, para não ficar repetindo a 
mesma coisa. (...) então, vamos começar fazendo uma (pergunta) aberta de 
Sundown, vai vir um monte de coisa, a gente vai filtrar, então quando for 
fazer a específica, a gente já coloca alguns aprendizados, percebemos que 
tivemos varias citações disto, disto, disto. Este, este e este ponto já estamos 
“adressando”, por favor, aprofunde neste outro. E ai já temos um retorno, 
que olhamos e se motivam – ah, realmente eles estão olhando isso 
aqui.... eu acho que tem que ser um diálogo, tem que ir e voltar, por que se 
só for, o pessoal vai ser cada vez mais superficial. 

 
Gerente 2: Esse trabalho, por exemplo, todo mês a gente tem que 
responder as perguntas de marketing, e muitas vezes a gente faz, a gente 
às vezes dá uma ligada, a gente sabe o que tá acontecendo mais ou 
menos. Eu acho que isso agrega porque você consegue colocar mais 
coisas, comentários para depois agregar, por exemplo, (...) a gente acabou 
de inserir uma rebaixa de Soft, baixou o preço, daí veio a pergunta de 
marketing: - Vocês estão vendo algum aumento de giro, ou etc., o que tá 
acontecendo? Eu acho que é ótimo se a gente tivesse um monte de input, 
aí você já consegue fazer sistematizado para consolidar.  

 

 

4.5.2 Preocupação e Desconfiança 

 

 

 A crítica e indagação sobre o framework também apareceram no debate. 

Muito mais com viés de preocupação sobre a espontaneidade e interesse dos 

funcionários se manifestarem a respeito de algo. Como o próprio gerente menciona 

a ameaça e em seguida já aponta uma alternativa, este é o conceito da ferramenta: 

criar-se o hábito, hoje não existente na organização, de formalizar informações que 
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estão dispersas, que tem viés essencialmente qualitativo e que podem ter relevância 

para o negócio.  

Acredita-se que com treinamentos e exemplos práticos a semente seja 

plantada nas “antenas” e que, a partir de um movimento de retroalimentação, ou 

seja, onde os relatores observam que suas considerações estão sendo avaliadas e 

também utilizadas, sintam-se motivos a continuar contribuindo.  

Também não é descartada, porém precisa ser avaliada com muito cuidado, a 

criação de um sistema de recompensa ou incentivo para os usuários que 

apresentarem maior engajamento. Este ponto diz respeito principalmente às 

manifestações espontâneas, que são de fato um dos principais benefícios que a 

ferramenta propõe pela possibilidade de explorar o “antecipativo”. 

 

 

Gerente 1: O que eu realmente acho difícil é criar o hábito nas pessoas, 
sem um direcionamento, sem uma pergunta específica, por muito tempo, 
ele vai achar que aquilo não está servindo pra nada. Tem que ter um 
processo, todo final de mês escreve aí alguma coisa.  

 

O diretor, até este momento, com semblante muito pensativo, transparece sua 

desconfiança com o questionamento sobre a disseminação do framework em outras 

empresas, buscando uma legitimidade que confirmasse seu uso: “Esse modelo 

vocês já usaram em algum outro mercado?”(DIRETOR) 

Muitos decisores trazem em seu currículo profissional um perfil 

fundamentalmente quantitativo, e nestes casos é natural o estranhamento e dúvida 

sobre como algo majoritariamente qualitativo poderia auxiliá-los em tomada de 

decisão.  

O professor orientador respondeu que vem trabalhando com estes conceitos 

há algumas décadas, mas que este framework em particular estava sendo 

desenvolvido e testado neste trabalho. Coube aos apresentadores do projeto (autora 

e professor) dar seguimento à apresentação, afinal o objetivo maior do trabalho era 

buscar uma resposta sobre a aplicabilidade da ferramenta, positiva ou não.  
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4.5.3 Reconhecimento e Interesse de Aplicação da Ferramenta 

 

 

Com o avanço das discussões e novas informações sendo apresentadas, a 

ferramenta passou a ser tornar mais interessante sobre o ponto de vista dos 

participantes e com seu caráter antecipativo mais claramente exemplificado, até 

mesmo o diretor se entusiasmou, corroborando a suposição de que os decisores 

carecem e necessitam de subsídios que forneçam insights preditivos e não somente 

dados observados pelo retrovisor:   

 

Diretor: Pra mim não vai nem precisar do número para saber (se referiram 
ao market share divulgado pelo instituto Nielsen do Brasil a cada dois 
meses), o número só vai corroborar o que está aparecendo aqui (na “escuta 
permanente”). 
 
Gerente 1: O grande desafio é o input, uma vez que você tem o input, o 
negócio é muito bom. 

 

 Podemos descrever que a reunião se segmentou em dois momentos: o 

primeiro de reconhecimento da ferramenta, esclarecimento de dúvidas, exemplos, 

divagação sobre sua utilização e, um segundo estágio onde, legitimada a 

importância e a viabilidade pelos participantes, evoluiu-se para uma discussão e 

série de sugestões sobre como deveria ser seu funcionamento, como poderia ser 

mais bem explorada, interfaces, usuários, enfim, entrou-se nos detalhes e 

particularidades da organização para internalização e adoção da ferramenta: 

 

Gerente 1: Pode facilitar ter algumas regras na hora de escrever... 
 
Gestor de vendas: O processo legal seria: deixar uma aberta: fale sobre 
Sundown, daí você faz outra pergunta, identificamos ali que temos um 
problema de preço, me explica mais sobre o problema de preço de 
Sundown. E vai fazendo o funil... que é uma forma que você consegue coisa 
diferente e não só quantitativo, que pra mim é bem legal... você consegue 
pegar input qualitativo mesmo.  
 
Gerente 2: A gente está sempre sendo questionado: Vocês estão vendo o 
impacto disto, daquilo, (...). Uma forma de esta ferramenta ganhar mais 
peso seria colocar intermediários, por exemplo, eu peço pros, em vez da 
Fernanda consolidar tudo, se ela for numa forma amigável, e fácil de fazer, 
os próprios gerentes podem consolidar. Assim, o meu medo é que se tiver 
muita coisa, pergunta (a nível) Brasil, a Fernanda vai ficar louca. Então, às 
vezes você colocar alguns hubs assim, ela já coloca o resumo dos inputs. 
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Ao final da discussão houve o manifesto de interesse do diretor em utilizar-se 

da ferramenta em um processo de tomada de decisão, ou mesmo para não tomar 

alguma decisão. Este ponto endereça o início de uma pesquisa futura, onde aplicada 

a ferramenta, o processo decisório utilizando informações informais é descrito e 

analisado.  

 
Diretor: Eu queria fazer um test drive, para enxergar como a gente 
consegue realmente tomar uma decisão ou mudar uma rota. Eu tava 
pensando aqui, como eu vou tomar uma decisão diferente em cima disto 
daqui. Esse é para mim a resposta que tem que resolver. O que eu tenho 
que fazer com isso na prática. Saem insights muito claros e acho que o 
ponto importante aqui muitas vezes não onde tem o maior volume, se tem 
que ir no detalhe e ali que vc começa a pegar... é onde aparecem as coisas 
que não estão no geral. 

 

Os resultados permitem ilustrar que o conceito de Escuta Permanente e uso 

inerente de informações mais qualitativas têm espaço no processo de tomada de 

decisão organizacional. A operacionalização deste conceito através de uma 

ferramenta computacional via web, mesmo que de forma simplificada, mostra a 

rápida viabilidade para captação de tais tipos de dados, bem como estabelece uma 

dinâmica em termos de processo que permite enriquecer seja o padrão do dado 

coletado, seja gradativamente aumentar o interesse por este mesmo dado.  

O uso da ferramenta, mesmo se induzido, permite acumular uma quantidade 

crítica de resultados que começam a fazer sentido e a possibilita a identificação de 

pistas interessantes. Essas pistas e a discussão que ai se deflagram são as 

principais contribuições de nossa abordagem. Nesse processo surge em destaque o 

que chamamos de facilitador analista, o qual disciplina, organiza, facilita, anima o 

processo em si. 
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5 CONCLUSÕES 

 
 
 Neste Capítulo, uma reflexão sobre os objetivos e o que foi realizado, bem 

como as limitações do estudo e sugestões para pesquisas futuras. 

 
 

5.1 CONTRIBUIÇÃO DO ESTUDO 

 
 

Pretendeu-se ao longo do trabalho construir um framework de “Escuta 

Permanente” que possibilitasse coletar, estruturar, armazenar e compartilhar 

informações informais visando auxiliar ou mesmo enriquecer o processo decisório de 

uma organização. Para alcançar tal objetivo, buscou-se amparar o conceito com 

referencial teórico acerca de processo decisório, informação e seu caráter informal, 

compartilhamento gerencial destas até a criação de conhecimento. A respeito da 

operacionalização deste conceito, foi viabilizado através de uma ferramenta 

computacional via web, que permitia ao corpo gerencial registrar suas percepções, 

transmitir e acumular o que observavam de relevante para o negócio, principalmente 

referente ambiente externo.  

O trabalho amparou-se em relatar a concepção, a construção e o uso inicial 

desta ferramenta que transmitisse e representasse o sentido que o conceito de 

Escuta Permanente pressupõe e discuti-lo com tomadores de decisão de uma dada 

organização, a fim de testar sua aceitação e reconhecimento por parte destes. A 

tabela 7 resume os achados chave da pesquisa, pontuando os objetivos e as 

descobertas que emergiram no estudo. 
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Tabela 7- Achados-chave da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2012) 

 

Nesse processo, foi importante definir o papel do facilitador analista e suas 

principais atividades na tomada de decisão individual ou coletiva; e mais ao final do 

estudo, procurou-se discutir com grupo de usuários o potencial benefício de 

enriquecer ou complementar a tomada de decisão com informações informais, fruto 

de um processo de escuta permanente.  

Com isso, se teve condições de demonstrar, na realidade observada, a 

utilidade e, sobretudo a aplicabilidade do conceito de Escuta Permanente, 

mostrando-se efetiva sua aderência e link com os referenciais teóricos propostos, e 

associando a sua aplicação prática e relevância e possíveis ganhos com sua 

utilização em maior escala. 

 

 

5.2 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

 

Apesar de considerarmos a Observação Participante como sendo a pesquisa 

qualitativa mais adequada para realização desta pesquisa, é necessário pontuar o 

reconhecimento das limitações referentes a esta metodologia utilizada. A partir do 

momento em que as informações são filtradas pelo pesquisador, esse passa a 

assumir praticamente toda a responsabilidade frente à interpretação, que se baseia 

na subjetividade e no pensamento racional de cada entrevistador, podendo assim, 
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distorcer as informações recebidas, além do que, com o convívio pessoal entre 

pesquisador e seus pesquisados, existe a possibilidade de influenciar negativamente 

durante a realização da entrevista e da interpretação dos dados. 

 Este é um estudo que tentou ousar no sentido de elaboração de um conceito, 

o de “escuta permanente”, bem como de uma prática, seja, a de que é possível de 

alguma forma operar com informações ditas bem mais informais e subjetivas, 

meramente qualitativas, eventualmente quantitativas, mas que circulam mais na 

informalidade do processo do que via os sistemas mais formais, e que elas podem 

ter um papel no tomada de decisão. Como tal, tem suas fragilidades inerentes à 

elaboração conceitual, sempre contestável de alguma forma. 

 A principal limitação desse tipo de estudo está no fato de que as pessoas 

observadas, ou ditas usuárias de tal ferramental colocado à disposição, não estão ali 

para viver um laboratório, mas sim o pesquisador está tentando observá-los como se 

um laboratório fosse, ao passo que estão todos de fato vivendo o seu dia a dia. Não 

iriam, pois, fazer o que o pesquisador pudesse desejar, mas sim tocar a sua vida 

gerencial. Não sendo possível ter uma espécie de filmagem direta online e não 

invasiva, optou-se por observar e eventualmente conversar com as pessoas, realizar 

reunião coletiva, enfim, coletar percepções e opiniões a partir de metodologias que 

não propiciam uma coleta mais completa de dados, mas mesmo assim permitem 

obter um quadro, que foi o apresentado. 

 

 

5.3 SUGESTÕES DE ESTUDO FUTURO 

 

 

Seria interessante ver avançar novos estudos que pudessem monitorar ou 

acompanhar, com o mínimo de interferência possível, o dia a dia gerencial de um 

time que fizesse uso de ferramental similar ao aqui proposto, desde que os 

conceitos de base fossem os mesmos, e com forte agregação de exploração de 

informação informal. 

Tanto a forma como os papéis são exercidos, como de fato os papéis que 

surgirem ou se moldarem, bem como a forma de uso, a forma de exploração, a 

forma de transformação, e ainda o impacto que o uso de tal tipo de informação terá 
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no processo decisório, bem como a forma como a própria metodologia que permeia 

todo esse escopo de uso irá evoluindo dentro de um certo contexto, tudo isso 

deveria inspirar novos estudos na área! 
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